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   EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PREÂMBULO 

Processo Licitatório n° 054/2022 

Pregão Eletrônico n° 030/2022 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA – SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ n° 

83.102.392/0001-27, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na 

modalidade de Pregão Eletrônico, do Tipo MENOR PREÇO - POR ITENS regime de execução parcelada 

para aquisição de MATERIAL ESPORTIVO E UNIFORME PARA MUAY THAI E JIU JITSU, UNIFORME PARA 

O CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA E CAMISETAS destinados para uso das atividades 

desenvolvidas no município e Corpo de Bombeiro Militar de Major Vieira, com as condições do presente 

EDITAL, em especial ao ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), e demais anexos. De acordo com o que determina 

a Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024/19, Decreto Municipal n.1663 de 26 de Junho 

de 2015 com aplicação subsidiaria da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e 

legislação complementar vigente e pertinente à matéria. 

  

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE  

 

LICITAÇÃO COM LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

  

DATAS 

Início de recebimento das propostas: 18 DE AGOSTO DE 2022, A PARTIR DAS 08H00MIN 

Cadastro de propostas no site: ATÉ ÀS 08H00MIN DO DIA 30 DE AGOSTO DE 2022 

Abertura das propostas: 30 DE AGOSTO DE 2022, ÀS 08H00MIN 

Início da disputa de Preços: 30 DE AGOSTO DE 2022, ÀS 08H30MIN 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado)  

  

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS ESPORTIVOS E UNIFORME DE JIU JITSU E MUAY THAI, UNIFORME PARA O CORPO DE 

BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA E CAMISETAS PERSONALIZADAS, DESTINADOS AO USO DAS 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS PROJETOS E AO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO MUNICÍPIO DE 

MAJOR VIEIRA/SC, conforme as especificações do TERMO DE REFERENCIA anexo I do presente edital. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 

na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br, conforme 

Licença de uso de Software celebrado entre o Município de Major Vieira e a Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil – BLL.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Major Vieira, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br.  

  

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  

http://www.bll.org.br/
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3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio 

eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br.  

3.1.1. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 

pelo telefone nº (47) 3655-1111.  

3.1.2. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria Municipal 

de Administração pelo telefone nº (47) 3655-1111. 

3.2. Nos termos do Art. 24 do Decreto 10.024, qualquer pessoa, física ou jurídica é parte legítima para solicitar 

esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis da data fixada para a abertura da sessão pública do 

certame.  

3.2.1. As impugnações ao Edital poderão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 

às 12h00 e das 13h00 às 17h00, na Travessa Otacílio Florentino de Souza nº 210, Centro, Major Vieira, Setor de 

Licitações, pessoalmente no Setor de Licitações do Município, poderá ser encaminhar via Correios, endereçado 

ao Setor de Licitações do Município ou ainda encaminha via E-mail para o seguinte endereço eletrônico 

licitacao.majorvieira@yahoo.com.br . 

3.2.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 

do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, 

efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  

3.2.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente.   

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

3.3.1. No uso de suas atribuições o Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 

de outros setores do órgão, a fim de subsidiar a sua decisão. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.    

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.   

3.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada 

pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.  

3.7. A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena 

aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO  

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame.  

  

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico exclusivamente Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art. 3º, da Lei Complementar n° 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, 

inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11, para o respectivo 

cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade compatível 

com o objeto desta Licitação. 

5.1.1. As demais empresas poderão participar, mas suas propostas somente serão classificadas na hipótese de 

restar insatisfeito o número mínimo de licitantes exclusivos, atendendo as condições acima descritas. 

mailto:licitacao.majorvieira@yahoo.com.br
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5.1.2. Caso não compareçam no mínimo 03 (três) proponentes enquadrados como ME/EPP ou MEI para 

participação, os itens serão abertos à ampla disputa, nos termos do art. 49, II da Lei 123/06. 

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou 

através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário 

fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou 

através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 

5.3. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Major Vieira a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;   

5.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará 

a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser 

verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 

da informação. 

5.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.6. Não poderão participar deste Pregão: 

I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de 

contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina; 

II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Major Vieira; 

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa 

da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

IV - Que estejam reunidas em consórcio; 

V - Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo 

de recuperação extrajudicial. 

VI - Estrangeiras que não funcionem no País.  

  

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/.  

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital;   

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 

proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa;   

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil -BLL;   

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;   

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico;  

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 

empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 6042-9909 e 3097-4600 ou através da Bolsa de 

Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/ ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

   

https://bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
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7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação.  

7.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha.   

7.1.2. Caso o licitante deixar de anexar os documentos exigidos ou deixar de apresentar qualquer documento 

exigido será inabilitado / desclassificado do processo.   

7.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006.  

7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

    

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

8.1.1. Valor unitário e total do lote;  

8.1.2. Marca/modelo (caso houver);  

8.1.3. Fabricante (caso houver);  

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens.  

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

     

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
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9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação.  

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances.  

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE.  

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado neste edital.  

9.8.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.   

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários.   

9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente.   

9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço, mediante justificativa.  

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro;  

9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 

eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do endereço 

https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

9.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurado como 

critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme Lei Complementar nº 123/06;   

9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances 

apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor 

classificado durante a etapa de lances;   
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9.17.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:   

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos 

deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 

conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;    

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 

automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;    

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 9.17.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 

definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.   

9.18. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado 

para que seja obtido preço melhor; 

9.19. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital;   

9.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;   

9.21. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 

pertinentes;  

      

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado no Termo de Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
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10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade.  

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

10.8.3. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 120 (cento e vinte) 

minutos, digitalizada para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, juntamente com a descrição das 

especificações técnicas dos produtos.   

10.8.4. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance e assinada pelo 

representante da empresa deverá ser encaminhada ou entregue no seguinte endereço: Travessa Otacílio 

Florentino de Souza, nº 210, Centro, Major Vieira/SC, CEP 89.480-000, endereçada ao Pregoeiro, para fins de 

assinatura da Ata de Registro de Preços.  

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

       

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a documentação abaixo, 

em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da data da recepção do arquivo. 

No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível.  

11.1.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.    

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

11.2.1. A consulta ao Cadastro acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de 

participação.  

11.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 11.6 a 

11.10 (11.14 para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte).  

11.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-

los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 16 do edital.  

11.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  

11.4.1. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido;  

11.4.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  

11.4.3. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
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11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

11.5.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação:  

  

11.6. Habilitação Jurídica  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e no, caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

c) Registro comercial, no caso de Microempreendedor individual. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir, devendo ser respeitadas as exigências estabelecidas no Parágrafo Único do artigo 16 do 

Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão;  

e) Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 

f) Para Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  

  

11.7. Regularidades Fiscais  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através 

de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na 

própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido 

expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

b.1) Certidão conjunta negativa de tributos da Fazenda Federal Dívida ativa da União e de Débitos 

Previdenciários (certidão unificada federal instituída 03/11/2014); 

b.2) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

  

11.8. Qualificação Técnica  

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, em nome da 

licitante, que comprove que a mesma já forneceu de forma satisfatória produtos da mesma natureza dos 

constantes no objeto deste pregão. 

 

11.9. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão. 

Obs: Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, considerando a implantação do sistema eproc no Poder 

Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º de Abril de 2019, a certidão do modelo “falência e concordata e 

recuperação judicial” deverá ser solicitada também no sistema eproc. As duas certidões deverão ser apresentadas 

conjuntamente. Caso seja apresentado apenas a via do E-Saj será permitido ao Pregoeiro, na forma do que 

disciplina o art.43, §3º da Lei 8.666/93, a consulta e validação do documento. 

 

11.10. DECLARAÇÕES 

a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III).  

 



 

Página 9 de 80. 

 

   

11.11. Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente 

qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43 da 

Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014. 

11.12. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 

e 147/2014;  

11.13. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

da ata ou revogar a licitação.  

11.14. Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as 

empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os documentos abaixo:  

11.14.1. Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar na 

condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo IV deste edital;  

11.14.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data prevista para 

abertura das propostas, na qual deverá ser comprovada esta condição.  

11.15. A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas 

pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la. 

11.16. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se às penalidades legais 

caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio a erro de julgamento. 

11.17. Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste Edital, para habilitação das 

Licitantes participantes do Certame, com o rol constante na página eletrônica da BLL, prevalecerá o primeiro, 

sendo motivo de inabilitação a ausência de qualquer documento solicitado neste Edital, mesmo que não haja 

campo especifico na página da BLL. 

  

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através do sistema 

eletrônico ou para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br e deverá:  

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.   

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.   

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).   

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.   

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação.   

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.   

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.   
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12.7. O Município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 

(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado 

ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser 

modificada.   

  

12.8 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL   

12.8.1. A documentação constante no item 11.6 a 11.10 (11.14 para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno 

Porte) deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final e os 

documentos solicitados nos subitens do item 12, também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados da solicitação do pregoeiro pelo sistema eletrônico, no seguinte endereço: Travessa Otacílio 

Florentino de Souza, nº210 – Centro – Major Vieira - SC, CEP 89.480-000.   

12.8.1.1. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.  

12.8.1.2. Ficam dispensadas da apresentação da documentação via correio, as Empresas Vencedoras que, 

anexaram no momento do cadastro da proposta os documentos obtidos via Internet ou com assinatura digital, 

podendo os mesmos ter sua autenticidade comprovada através de conferência eletrônica pelo Pregoeiro no 

ato de abertura da documentação de habilitação. 

12.9. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.   

12.10. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 

lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou 

poderá revogar a licitação.   

   

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO  

13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e 

proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará 

através de mensagem no sistema da BLL que irá adiantar a fase do processo no sistema, de habilitação para 

em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer 

de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema, da BLL, no prazo de 01 (uma) hora.   

13.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

13.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido no 

item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na decadência desse direito, 

autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, encaminhando o processo para 

homologação pela autoridade superior.  

13.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.   

13.1.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.  

13.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 

comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente 

com o recurso.  

13.1.7. Se não reconsiderar a sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informados, à 

consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e homologação do procedimento. 
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13.1.8. Os memoriais dos recursos e contrarrazões também serão aceitos e recebidos quando enviados ao 

endereço eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, devendo ser juntados todos os documentos que 

fundamentam tais recursos, caso a licitante tenha problemas em apresenta-lo no sistema eletrônico. 

13.1.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações, 

na Prefeitura Municipal de Major Vieira, sito à Travessa Otacílio Florentino de Souza, n° 210, Centro, Major 

Vieira - SC.  

    

14. DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS  

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços.  

14.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições a Lei n.º 8.666/1993, e 

será subscrita pelo Sr. Prefeito.  

14.3. Será registrado o menor preço por item/lote.  

14.4. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

     

15. DO LOCAL E PRAZO DOS ITENS LICITADOS 

15.1. Os itens licitados deverão ser disponibilizados pela vencedora, conforme descrito no Anexo I.  

     

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

16.1. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após o fornecimento dos produtos, acompanhada da 

Autorização de Fornecimento e Empenho.  

16.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.  

16.3. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com 

terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  

16.5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em 

letra bem legível, o número da AF, número do Empenho e o número de sua conta corrente, o nome do Banco 

e a respectiva Agência.  

16.6. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

16.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.   

    

17. RECUSA DA CONTRATAÇÃO  

17.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação:  

a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações 

decorrentes do registro;  

b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do objeto 

da licitação.  

c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento 

fraudulento, devidamente comprovado;  

d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor;  

17.2. O Município, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem à 

contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa e 

consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo de lhe ser franqueado o 

contraditório e a ampla defesa.  
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17.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso 

na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por 

escrito o Município, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para 

análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material.   

    

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

18.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas abaixo:  

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte e/ou descumprir as exigências do 

edital ou da respectiva ata; 

b) Quando der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preço; 

c) Falir ou dissolver-se; 

d) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; ou 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 

 

19. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS  

19.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei Nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.   

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Nº 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório.   

19.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria 

de Administração para alteração, do preço da Ata.   

 

20. DO TERMO DE CONTRATO  

20.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, AF - AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO ou outro instrumento similar, conforme disposto no Art. 62 da Lei nº 8.666, de 1.993, 

atualizada.  

20.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços ou 

contrato, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.  

20.3. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, 

farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

20.4. O(s) contrato(s) oriundos deste registro de preços, poderão ser prorrogados dentro dos termos da Lei 

8.666/93, por interesse da administração. 

20.5. É vedada a transferência total ou parcial para terceiros do objeto desta licitação.  

 

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO  

21.1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que 

haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.   

21.2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 

Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 

conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.   

21.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes.  

    

22. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

22.1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato o responsável pela pasta 

solicitante, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do contrato. 
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22.2. Será designada como fiscal do Contrato, responsável pela fiscalização da execução/fornecimento da 

entrega dos serviços/produtos objeto deste Edital, os servidores nomeados pela Secretaria solicitante, 

informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências 

que possam prejudicar o bom andamento do contrato; 

II - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e após conferência prévia do objeto contratado 

encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 

pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 

do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato ao gestor do contrato; 

22.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora 

do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

22.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou 

do servidor designado para a fiscalização;  

22.4. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.  

22.5. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:  

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;  

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;  

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários.      

 

23. DAS PENALIDADES E MULTAS 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:   

23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta;  

23.1.2. Não assinar o contrato, quando cabível;  

23.1.3. Apresentar documentação falsa;  

23.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

23.1.6. Não mantiver a proposta;  

23.1.7. Cometer fraude fiscal;  

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções nos termos da Lei nº 10.520, de 2002. 

23.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 

seguintes sanções contratuais: 

23.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

23.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 
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23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 

até dois anos;  

23.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos;  

23.5. Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, nos termos dos Artigos 86 e 87, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração 

pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.   

23.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.   

23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

23.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993.  

23.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade.  

    

24. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

24.1. Fica assegurado ao Município de Major Vieira o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 

insanável.   

24.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam.   

24.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.   

24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.   

24.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.   

24.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados.   

24.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.   

24.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Major Vieira. 

 

25. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS / PREÇO MÁXIMO 

25.1 O valor total estimado desta licitação é de R$ 120.904,00 (Cento e vinte mil novecentos e quatro reais) 

do orçamento 2022, que correrá pela dotação orçamentária própria conforme segue:  

06.01 – Sec. Munic. de Educação – 2.005 Man. Da Secretaria Municipal de Educação – 2.006 Manut e 

Desenvolv do Ensino Fundamental – 3.3.90.00 Aplicações Diretas 
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17.17 Fundo Municipal de Assistência Social –  2029 Manut e Ações do Fundo Mun de Assist. Social – 

3390 Aplicações Diretas 

03.01 Secretaria de Administração – 2.015 Manut. do Corpo de Bombeiros– 3.3.90.00 Aplicações Diretas 

  

25.2. Ao tratar-se de registro de preços, o qual, terá a validade de 12 (doze) meses após a assinatura da Ata 

referente, as dotações, poderão sofrer modificações no que diz respeito a mudança de exercício.   

     

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

26.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.  

     

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão ser obtidos 

pelo fone (47) 3655-1111, até três dias úteis antes da data marcada à reunião, destinada ao recebimento dos 

envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Financeira”.  

27.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 

precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não cabendo aos 

licitantes direito a qualquer reclamação posterior.  

27.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou 

jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio;  

27.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 4º, do Art.21, da Lei nº 8. 

666/93.  

27.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 

apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar 

necessário.  

27.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a 

regem.  

27.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 

apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I.  

27.8. Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder do Município.   

27.9. Ao Prefeito de Major Vieira reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente licitação, 

por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou 

em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê a Lei nº 8.666/93, 

bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título 

for.  

27.10. O Município poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de conveniência 

e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, consoante prevê a Lei nº 8.666/93.  

27.11. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas disposições 

da legislação em vigor.  
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27.12. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão publicados no 

Site Oficial do Município no endereço eletrônico: https://www.majorvieira.sc.gov.br e/ou no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catariana no endereço eletrônico: www.diariomunicipal.sc.gov.br . 

27.13. ANEXOS  

27.13.1. São partes integrantes deste Edital:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Apresentação de Propostas; 

Anexo III – Modelo Declaração Unificada; 

Anexo IV – Modelo Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006. 

Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo VI – Minuta Contrato. 

 

28. DO FORO 

28.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça, no foro competente da Comarca de Canoinhas. 

Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 21 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

 

 

Major Vieira, 17 de agosto de 2022.  

  

 

 

________________________________ 

ADILSON LISCZKOVSKI 

Prefeito Municipal 

https://www.majorvieira.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 053/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022  

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS ESPORTIVOS E UNIFORME DE JIU 

JITSU E MUAY THAI, UNIFORME PARA O CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA E 

CAMISETAS PERSONALIZADAS, DESTINADOS AO USO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS 

PROJETOS E AO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA/SC. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  As aquisições se fazem necessárias para o desenvolvimento das atividades realizadas pelo município de 

Major Vieira, como nos grupos de criança e adolescentes do Serviço de Convivência e Fortalecimentos de 

Vínculos (SCFV) que participam do projeto Tatame do Bem e mulheres que participam do Serviço de Proteção 

e Atendimento Integral à Família, que desenvolverão projeto de defesa pessoal. Assim como para alunos e 

professores que participam dos projetos do contra turno escolar, e para uniformização do efetivo do GBM de 

Major Vieira, por ocasião da formatura de novos alunos do Curso de Bombeiro Comunitário, e a padronização 

quanto ao uso dos uniformes do efetivo, sendo que o mesmo também é parte do EPI dos servidores. 

2.2. A escolha pelo modo de disputa de MENOR PREÇO POR LOTE, justifica-se pelo fato de prevenir que os 

itens presentes neste edital não tenham suas tonalidades de cores, modelo e tamanho diversos e diferentes 

dos solicitados, assim como as solicitações pertencem a secretarias diferentes, de forma a não prejudicar a 

concorrência e o fornecimento conforme solicitado. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

LOTE 1 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
VALOR TOTAL DO 

LOTE 

MATERIAL ESPORTIVO E UNIFORME DE JIU JITSU E MUAY THAI PARA 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS JUNTO AO CENTRO DE REFERÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) DE MAJOR VIEIRA/SC, conforme descrições abaixo. 

R$ 46.298,00 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS QUE 

COMPÕEM O LOTE 1. 

QUANT 

IDADE 
UNIDADE 

PREÇO 

UNIT/R$ 

PREÇO TOTAL/R$ 

1 

Par de luvas para muay thai (diversos 

tamanhos) confeccionadas em couro 

sintético resistente e de longa duração, 

com costuras reforçadas e sistema anti 

impacto. (produto deve conter amostra) 

100 Unid R$ 239,55 R$ 23.955,00 

2 

Bandagem para luva de muay thai 

(bandagem elástica 

dimensões 3 m /c x 0.5 cm /l; fechamento 

em "fixadores para tecido" reforçado; 

composta em 70% de poliamida e 30% de 

poliéster). (produto deve conter amostra) 

100 Unid R$ 45,69 R$ 4.569,00 

3 Bermuda unissex para treino de jiu-jtsu 100 Unid R$ 97,77 R$ 9.777,00 
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(diversos tamanhos) tecido: poliamida 85%, 

elastano 15%; recomendado para todos os 

tipos de exercícios físicos; malha fria. 

(produto deve conter amostra) 

4 

Camisetas unissex para treino de jiu-jtsu 

(diversos tamanhos) 100% sublimada; 

elástico na bainha; poliéster premium, 

100% liberdade de movimentação  

costuras flatseam;                                                                                                                                                                                                                            

proporciona conforto e liberdade de 

movimentos, mantendo a temperatura 

corporal. 

proteção uv 50+; composição: 89% 

poliéster - 11% elastano. a camisa é ideal 

para atividades físicas e treinamentos. 

(produto deve conter amostra) 

100 Unid R$ 79,97 R$ 7.997,00 

 

LOTE 2 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
VALOR TOTAL DO 

LOTE 

KIMONO E FAIXAS PARA KIMONO, PARA ATIVIDADES DESENVOLVIDAS JUNTO 

AO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) DE MAJOR 

VIEIRA/SC, conforme descrições abaixo. 

R$ 44.096,00 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS QUE 

COMPÕEM O LOTE 1. 

QUANT 

IDADE 
UNIDADE 

PREÇO 

UNIT/R$ 

PREÇO TOTAL/R$ 

1 

Kimonos adulto (a0, a1, a2, a3, a4, a5) para 

jiu-jtsu tecido trançado pré encolhido, 

confortável, 100% algodão, peso do 

produto: aproximadamente 1,1 kg na cor 

azul. (produto deve conter amostra) 

100 Unid R$ 240,29 R$ 24.029,00 

2 

Kimonos infantis e juvenis (m0, m1, m2, m3, 

m4)   para jiu-jtsu tecido trançado pré 

encolhido, confortável, 100% algodão, 

peso do produto: aproximadamente 1,1 kg 

na cor azul. (produto deve conter 

amostra) 

100 Unid R$ 145,95 R$ 14.595,00 

3 

Faixas para kimonos jiu-jitsu adulto (a0, a1, 

a2, a3, a4, a5) nas cores: branca; azul; roxa, 

marrom, preta, vermelha e preta; vermelha 

e branca, vermelha. (100% algodão, peso 

aproximado de 200gr) as faixas terão de 3,5 

cm a 4,5 cm de largura). (produto deve 

conter amostra) 

100 Unid R$ 30,14 R$ 3.014,00 

4 

Faixas para kimono jiu-jitsu infantil e juvenil 

(m0, m1, m2, m3, m4) nas cores branca; 

cinza e branca; cinza; cinza e preta; amarela 

e branca; amarela; amarela e preta. laranja 

e branca, laranja; laranja e preta; verde e 

branca; verde, verde e preta; (as faixas 

100 Unid R$ 24,58 R$ 2.458,00 
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infantis terão de 2,5 cm a 3,5 cm de largura, 

e as faixas juvenis terão de 3,5 cm a 4,5 cm 

de largura) (100% algodão, peso 

aproximado de 135g). (produto deve 

conter amostra) 

 

LOTE 3 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
VALOR TOTAL DO 

LOTE 

CAMISETAS PERSONALIZADAS PARA USO DOS ALUNOS DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS, conforme descrições abaixo. 
R$ 7.650,00 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS QUE 

COMPÕEM O LOTE 2. 

QUANT 

IDADE 
UNIDADE 

PREÇO 

UNIT/R$ 

PREÇO TOTAL/R$ 

1 

Camiseta em sublimação total, logo nas 

mangas e costas, frente com notas musicais 

ou outra arte que não interfira no valor. 

CAMISETA DRY FIT ESTAMPA TOTAL: 

TIPO DE ESTAMPA: sublimação tecido : dry 

fit – 100% poliéster camiseta adulto, 

composição poliéster (100%) ,tecido dry fit 

(esportiva), com gramatura mínima entre 

140 g/m² e 165 g/m², construção tipo 

malha com fio 30/1, com tecido pré 

escolhido de primeira qualidade com 

proteção uv , garantia de qualidade no 

tecido e na estampa , secagem rápida na 

hora da lavagem, modelo unissex adulto, e 

cor a ser definida entre: amarelo claro, 

amarelo escuro, amarelo ouro, amarelo 

canário, azul marinho, azul celeste, azul 

royal, azul escuro, branco, bege, preto, 

vermelho claro, vermelho escuro, vinho, 

verde claro, verde escuro, violeta, preto, 

cinza claro, cinza escuro, chumbo, rosa 

claro, rosa escuro, laranja, manga curta, 

com gola tipo careca, com ribana 

(confeccionada no mesmo tecido da 

camiseta), costura tipo overlocada, 

acondicionadas individualmente em saco 

plástico transparente, devidamente 

etiquetada com a seguinte descrição 

mínima: nome do fabricante, composição e 

medida, acondicionadas em caixa de 

papelão com quantidade máxima de 50 

unidades por caixa. as camisetas conterão 

áreas de impressão em sublimação total, na 

seguinte conformidade. 

150 Unid R$ 51,00 R$ 7.650,00 
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TAMANHOS INFANTIL G E GG E ADULTO 

PP, P, M, G E GG. (COM AMOSTRA) 

 

 

LOTE 4 

DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL DO LOTE 

UNIFORME PADRONIZADOS DOS BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DO CORPO 

DE BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA/SC. 
R$ 18.460,00 

 

ITEM PRODUTOS QUE COMPÕEM O LOTE 3. 
QUANT 

IDADE 
UNIDADE 

PREÇO 

UNIT/R$ 

PREÇO TOTAL/R$ 

1 

Gandola operacional padrão bombeiro 

comunitário (masculino e feminino), 

conforme especificações do item 3.3 do 

termo de referência – anexo i. com 

apresentação de amostra. 

40 Unid R$ 180,00 R$ 7.200,00 

2 

Calça operacional padrão bombeiro 

(masculino e feminino) comunitário 

conforme especificações do item 3.3 do 

termo de referência – anexo i. com 

apresentação de amostra. 

40 Unid R$ 120,00 R$ 4.800,00 

3 

Camiseta vermelha gola redonda padrão 

bombeiro comunitário, conforme 

especificações do item 3.3 do termo de 

referência – anexo i. com apresentação de 

amostra. 

58 Unid R$ 58,00 R$ 3.364,00 

4 

Tarjeta de identificação (biriba) padrão 

bombeiro comunitário, conforme 

especificações do item 3.3 do termo de 

referência – anexo i. com apresentação de 

amostra. 

58 Unid R$ 12,00 R$ 696,00 

5 

Cinto e fivela padrão bombeiro 

comunitário, conforme especificações do 

item 3.3 do termo de referência – anexo i. 

com apresentação de amostra. 

40 Unid R$ 25,00 R$ 1.000,00 

6 

Cobertura operacional (boné) padrão 

bombeiro comunitário, conforme 

especificações do item 3.3 do termo de 

referência – anexo i. com apresentação de 

amostra. 

40 Unid R$ 35,00 R$ 1.400,00 

 

LOTE 5 

BOTINA PARA COMPOR O UNIFORME PADRONIZADOS DOS BOMBEIROS 

COMUNITÁRIOS DO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA/SC. 
R$ 4.400,00 

 

ITEM PRODUTO QUE COMPÕEM O LOTE 4. 
QUANT 

IDADE 
UNIDADE 

PREÇO 

UNIT/R$ 

PREÇO TOTAL/R$ 

1 
Bota (borzeguin) modelo padrão bombeiro 

comunitário, conforme especificações do 
40 Unid R$ 110,00 R$ 4.400,00 
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item 3.3 do termo de referência – anexo i. 

com apresentação de amostra. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 120.904,00 (Cento e vinte mil novecentos e quatro 

reais). 

 

3.1. DAS AMOSTRAS  

3.1.1. A(s) licitante(s) classificada(s) em 1º lugar após a fase de habilitação deverá(ão) apresentar, no prazo 

máximo de até 08 (oito) dias corridos após o julgamento das propostas, as AMOSTRAS dos produtos 

cotados para a verificação da compatibilidade com as especificações deste edital, na Prefeitura Municipal, sito 

Trav. Otacilio F. de Souza n° 210, Centro, as quais serão analisadas por Comissão, com emissão de relatório 

de aprovações e reprovações das amostras analisadas. 

3.1.2. As amostras serão analisadas por servidores do município de Major Vieira, e esses poderão solicitar 

auxílio de pessoas que possuam conhecimento técnico para tal, compondo a Comissão. 

3.1.3. O Licitante que participar do Certame, sagrar-se vencedor do lote do qual seja exigida amostra 

e deixar de entregar tal amostra sem justificativa aceita pela Comissão ou entrega-la fora das 

especificações previstas neste Termo de Referência terá sua proposta desclassificada. 

3.1.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, podendo à licitante retirar no estado 

em que se encontrar ao término de qualquer avaliação técnica. 

3.1.5. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

3.1.6. A amostra apresentada deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os 

respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas 

características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número 

de referência, código do produto e modelo. 

3.1.7. Serão rejeitadas as amostras que apresentarem qualquer tipo de defeito que prejudique sua 

avaliação, forem de qualidade inferior em relação às especificações constantes do Termo de Referência 

e da proposta e estiverem desacompanhadas de declaração da licitante de que entregará os produtos 

de acordo com as amostras apresentadas. 

3.1.8. A empresa licitante deverá entregar juntamente com as amostras, relação, em 02 (duas) vias, contendo 

todas as amostras entregues, a qual será assinada por pessoa integrante da Comissão de Avaliação, tal 

relação servirá como recibo de entrega das amostras, na referida relação, deverá constar o seguinte: 

Nome da empresa; 

Número do Processo; 

Número do Edital; 

Número do lote relativo a cada produto; 

Nome do Produto; 

Marca/fabricante do produto; 

 

3.2. DA FORMA E PRAZO DE FORNECIMENTO. 

3.2.1. Os quantitativos são estimados, não estando o Município de Major Vieira obrigado a retirada total da 

quantidade;  

3.2.2. O fornecimento pela vencedora do lote 1 e 2, deverá ser efetuado em até 60 (sessenta) dias corridos 

após o recebimento da Autorização de Fornecimento, visto a necessidade do pedido imediato de 40 kimonos 

e faixas, da qual constará a data de expedição, especificações, quantitativo, local onde deverá acontecer a 

entrega, preços unitários e totais. 



 

Página 22 de 80. 

 

   

3.2.3. O fornecimento pela(s) vencedora(s) do lote 3, 4 e 5, deverá ser efetuado em até 20 (vinte) dias 

corridos após o recebimento da Autorização de Fornecimento, da qual constará a data de expedição, 

especificações, quantitativo, local onde deverá acontecer a entrega, preços unitários e totais. 

3.2.4. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e legislação pertinentes para cada um e 

apresentar as características originais do fabricante. Não serão aceitos produtos que tenham sofrido qualquer 

alteração em suas características originais. 

3.2.5. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.2.6. Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá:  

a) rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do memorial descritivo (Anexo I), 

determinando sua substituição; 

b) determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes.  

3.2.7. As irregularidades deverão ser sanadas imediatamente, quando o recebimento pela adjudicatária da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.  

3.2.8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos 

Artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

3.2.9. Caso a licitante se recuse a entregar o bem proposto ou venha a fazê-lo fora das orientações ou 

especificação, a contratante, poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, optar pela 

convocação dos demais licitantes na ordem de classificação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 87 

da Lei Federal n. 8.666/93. 
 

3.3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO UNIFORME DOS BOMBEIROS COMUNITÁRIOS – LOTE 4 e 5. 

 

LOTE 4 – ITEM 1 GANDOLA MASCULINA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 202/CBMSC 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas fornecedoras de 

gandola masculina padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado Cb 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

   

Gandola masculina manga longa em rip stop profissional cor verde musgo padrão do Bombeiro Comunitário (BC) do Corpo 

de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Tecido 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor verde musgo, padrão BC do CBMSC. 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume – 40 fios/cm 

- Trama – 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 

1.1.5 Título – (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume – 18 

- Trama – 18 

- Tolerância: ± 9% 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 
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- Urdume – 100 

- Trama – 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

- Urdume: 14,0% 

- Trama: 16,0% 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7 Solidez da cor 

1.1.7.1 ao cloro (NORMA 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão – 4 

- Alteração – 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco – 4/5 

- Úmido – 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota – 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.4 ao Suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao Suor Alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.6 à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.8 Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105 J03/2010) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 31,12 

- a* = -4,65 

- b* = -4,02 

- *DE ≤ 1,50 (O DE é a variação aceitável da cor) 

1.1.9 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017) 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo rip stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

1.1.10 Classe do corante 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação. 

1.1.11 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.2 Aviamentos 

1.2.1 Linha: 

- Linha: na cor do tecido, em poliéster, título 80, Koban ou similar. 

- Linha: na cor do tecido, 100% poliéster, texturizada (balon). 
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1.2.2 Botões: em nylon, fosco, com 4 furos, tamanho 24, abaulado na parte superior externa, sendo na cor do tecido. 

1.2.3 Entretela: tecida termocolante, 100% algodão, cor branco ótico, peso de 170 a 175 g/m², acabamento firme 

para lapelas de bolsos, gola e punho. 

1.2.4 Velcro: na cor do tecido com 2 cm de largura. 

1.2.5 Cadarço: 100% poliéster, 6 mm de diâmetro, na cor do tecido. 

1.2.6 Regulador: 2 vias tipo focinho de porco, na cor do tecido. 

1.2.7 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, composição do tecido, 

modelagem (masculina ou feminina) e modo de lavar, costurada na parte traseira interna do colarinho. 

1.2.8 Costuras: 

- Máquina interlock (bitola 1 cm): junção manga/cava e junção lateral. 

- Pespontos 3,5 a 4 pontos por cm. 

- Caseados: as casas para os botões terão acabamento de modo a impedir desfiamento, rupturas ou esgarçamento. 

 

1.3 Especificação de corte 

1.3.1 Frente da gandola, vista embutida para esconder os botões (4 unidades), formada pela dobra do próprio tecido 

com limpeza em overlock na extremidade, costurada 11 cm abaixo do decote (com variação de + ou - 0,5 cm), medida 

para a formação da lapela da gola. 
1.3.1.1 Abertura frontal e decote frente com pesponto simples a 0,5 cm da borda. 

1.3.1.2 Vista para caseado contendo 4 caseados verticais, com pesponto simples a 0,5 cm da borda, costurada na frente 

esquerda, iniciando 11 cm abaixo do decote (medida para formar a lapela da gola) com pesponto simples a 3,5 cm da 

borda. 
1.3.1.3 Travetes nas extremidades superiores e inferiores da vista. 

1.3.1.4 Barra com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm, com 1 vira, contendo um botão extra na parte interna, 

junto à bainha. 

1.3.2 Bolsos: 

1.3.2.1 Bolso frontal superior: 2 bolsos chapados, um de cada lado na altura do peito, medindo 14 cm de largura 

e 16 cm de altura, tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura. 

Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm, bolsos fixados com pesponto duplo no contorno. 

Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com pesponto duplo em todo o contorno, medindo 14,5 cm por e 6 cm 

de altura, forradas internamente com entretela e fechado por meio de velcro (2 cm x 12 cm), sendo o macho (áspero) 

fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela, não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade 

superior das lapelas e dos bolsos com travetes. Na lapela do bolso esquerdo haverá uma abertura de 3 cm na costura 

para passagem da caneta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.2.2 Bolso frontal inferior: 2 bolsos, um de cada lado, posicionados abaixo da linha da cintura, medindo 20 cm de 

largura e 21 cm de altura, tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de 

largura e acabamento tipo fole de 3 cm nas laterais do bolso. Fole e fixação lateral do bolso com pesponto simples de 

0,2 cm e fixação inferior do bolso com pesponto duplo. Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm. 

Travete nas extremidades superiores e inferiores, fechando o fole. Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com 

pesponto duplo em todo o contorno, medindo 20,5 cm por 6 cm de altura, forradas internamente com entretela 

e fechado através de velcro (2 cm x 18 cm), sendo o macho (áspero) fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela, 

não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade superior das lapelas com travetes. 
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1.3.2.3 Bainha do bolso: 2 cm com 1 vira. 

1.3.2.4 Velcro: tipo fêmea no lado direito do peito, imediatamente acima do bolso superior, medindo 14 cm de largura 

por 2 cm de altura. 

1.3.3 Gola: tipo esporte, forrada internamente com entretela termocolante, medindo 7,5 cm de largura na ponta e 9 

cm no meio (tolerância +/- 0,5 cm), comprimento de acordo com tabela de medidas e com pesponto duplo em todo 

contorno. Em ambas as pontas deverão ser aplicados por meio do sistema termocolante o logotipo do Programa 

Bombeiro Comunitário do CBMSC, centralizadas a 4 cm da ponta da gola. 

1.3.3.1 Logotipo termocolante aplicado centralizado a 4 cm do bico de ambas as golas, com dimensões de 2,3 cm x 2,3 

cm. 

1.3.3.1.1 Características para confecção do logotipo: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: termocolante e recorte a laser. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.4 Ombros: com fechamento em máquina interlock e com pesponto duplo sobre a parte das costas. 

1.3.5 Costas com pregas verticais de 2,5 cm, iniciando no ombro até a barra, com pesponto simples externamente a 0,5 

cm da borda e parte interna da prega (onde forma a dobra) com pesponto 0,2 cm da borda no lado avesso da peça. 

1.3.6 Colissê: feito com o próprio tecido, fixado internamente em máquina reta, visível externamente o pesponto de 2 

cm de largura, formando túnel para amarração do cadarço na cor do tecido, 100% poliéster, contendo regulador (focinho 

de porco) em ambos os lados para ajustes; pontas do cadarço não devem ficar soltas, devem ser amarradas 

internamente, ficando aparente somente o regulador. Colissê fixado na altura da cintura, iniciando próximo a vista frontal 

interna e travetado sobre as costuras de início e término. 

1.3.7 Manga longa, tamanho proporcional ao manequim, conforme grade de medidas, com recorte nas axilas para 

acréscimo de volume e pesponto simples no contorno, sobre a peça. Na costura com o punho deverá haver duas 

pregas medindo 1,5 cm de profundidade, com 3 cm entre elas, carcela medindo 12,5 cm no total, 9,5 cm de abertura 
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e 2,5 cm de largura, com travete no final da abertura, ponta com acabamento tipo seta. 

1.3.7.1 Manga direita: Bandeira do estado de SC tecida em tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, 

composição 100% poliéster, medindo 6 cm de altura e 8 cm de largura, aplicada (colada) e fixada através de costura a 4 

cm da costura da manga com o ombro, alinhados (centrados) com a platina do ombro, com linha transparente, sobre 

o acabamento da mesma, devendo ser confeccionadas com as seguintes características: 
1.3.7.1.1 Características para confecção da bandeira: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: calandragem, termocolante e recorte a laser. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.7.2 Manga esquerda: a logomarca do CBMSC fixada por meio de costura, 4 cm abaixo da costura que divide o 

ombro da manga, confeccionada em tecido de tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, composição 

100% poliéster, medindo 8 cm de diâmetro, (tolerância de +/- 0,4 cm), deverá ser costurada com linha na cor preta sobre 

o contorno preto. 
1.3.7.2.1 Características para confecção da logomarca: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: engomagem, recorte a laser, bordado periférico com linha preta e recorte manual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.8 Punho: de 8 cm de altura forrado internamente com entretela, pesponto duplo em todo contorno, fechado por 

meio de 1 botão e 1 caseado, sendo o comprimento proporcional ao manequim. 

1.4 Tabela de medidas (cm) 
Numeração 
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ITENS 

Tolerância 
das 
medidas 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

 

6 
A - Tórax (no meio da cava) De + ou - 1 56 58 60 62 64 66 

B - Costas/espalda (no meio da cava) De + ou - 1 42 44 46 48 50 52 

C - Manga longa com punho (da costura do 

ombro) 

De + ou - 1 60 61 62 63 64 64. 

5 

D - Comprimento total com bainha De + ou - 1 75 77 79 81 83 85 

E - Colarinho De + ou - 1 36 38, 

5 

41, 

5 
44 46, 

5 
49 

F - Comprimento punho aberto De + ou - 0,5 25 26 27 28 29 30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

1.5 Amostra, laudo e entrega 

1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões solicitados em até 

8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho 3. 

1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar com a amostra os laudo(s) realizado(s) do tecido principal, em 

papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em tecidos, comprovando as características 

exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta especificação, bem como os testes no tecido, 

devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta especificação. Não serão considerados válidos os 

laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos deverão estar em nome da empresa proponente. Somente 

serão considerados válidos os laudos com data de emissão igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 

 

Entrega: as peças deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens plásticas, lacradas. Na face 

exterior da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e o tamanho da peça. As 

embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na 

face externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do Pregão 

referente ao fornecimento. 

 

LOTE 4 – ITEM 1 GANDOLA FEMININA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 203/CBMSC 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de gandola feminina padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão Juciane 

da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 
 

Gandola feminina manga longa em rip stop profissional cor verde musgo padrão do Bombeiro Comunitário (BC) do Corpo 

de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Tecido 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor verde musgo, padrão BC do CBMSC. 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume – 40 fios/cm 

- Trama – 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 
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1.1.5 Título – (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume – 18 

- Trama – 18 

- Tolerância: ± 9% 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 

- Urdume – 100 

- Trama – 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

- Urdume: 14,0% 

- Trama: 16,0% 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7 Solidez da cor 

1.1.7.1 ao cloro (NORMA 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão – 4 

- Alteração – 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco – 4/5 

- Úmido – 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota – 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.4 ao Suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao Suor Alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.6 à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.8 Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105 J03/2010) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 31,12 

- a* = -4,65 

- b* = -4,02 

- *DE ≤ 1,50 (O DE é a variação aceitável da cor) 

1.1.9 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017) 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo rip stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

1.1.10 Classe do corante 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação. 

1.1.11 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 
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- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.2 Aviamentos 

1.2.1 Linha: 

- Linha: na cor do tecido, em poliéster, título 80, Koban ou similar. 

- Linha: na cor do tecido, 100% poliéster, texturizada (balon). 

1.2.2 Botões: em nylon, fosco, com 4 furos, tamanho 24, abaulado na parte superior externa, sendo na cor do tecido. 

1.2.3 Entretela: tecida termocolante, 100% algodão, cor branco ótico, peso de 170 a 175 g/m², acabamento firme 

para lapelas de bolsos, gola e punho. 

1.2.4 Velcro: na cor do tecido com 2 cm de largura. 

1.2.5 Cadarço: 100% poliéster, 6 mm de diâmetro, na cor do tecido. 

1.2.6 Regulador: 2 vias tipo focinho de porco, na cor do tecido. 

1.2.7 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, composição do tecido, 

modelagem (masculina ou feminina) e modo de lavar, costurada na parte traseira interna do colarinho. 

1.2.8 Costuras: 

- Máquina interlock (bitola 1 cm): Junção manga/cava e junção lateral. 

- Pespontos 3,5 a 4 pontos por cm. 

- Caseados: as casas para os botões terão acabamento de modo a impedir desfiamento, rupturas ou esgarçamento. 

 

1.3 Especificação de corte 

1.3.1 Frente da gandola, vista embutida para esconder os botões (4 unidades), formada pela dobra do próprio tecido 

com limpeza em overlock na extremidade, costurada 11 cm abaixo do decote (com variação de + ou - 0,5 cm), medida 

para a formação da lapela da gola. 
1.3.1.1 Abertura frontal e decote frente com pesponto simples a 0,5 cm da borda. 

1.3.1.2 Vista para caseado contendo 4 caseados verticais, com pesponto simples a 0,5 cm da borda, costurada na frente 

esquerda, iniciando 11 cm abaixo do decote (medida para formar a lapela da gola) com pesponto simples a 3,5 cm da 

borda. 
1.3.1.3 Travetes nas extremidades superiores e inferiores da vista. 

1.3.1.4 Barra com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm, com 1 vira, contendo um botão extra na parte interna, 

junto à bainha. 

1.3.2 Bolsos: 

1.3.2.1 Bolso frontal superior: 2 bolsos chapados, um de cada lado na altura do peito, medindo 12 cm de largura 

e 15 cm de altura, tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura. 

Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm, bolsos fixados com pesponto duplo no contorno. Deverão 

ser cobertos por lapelas retangulares, com pesponto duplo em todo o contorno, medindo 12,5 cm por e 6 cm de altura, 

forradas internamente com entretela e fechado por meio de velcro (2 cm x 10 cm), sendo o macho (áspero) fixado no 

bolso e fêmea (macio) na lapela, não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade superior das 

lapelas e dos bolsos com travetes. Na lapela do bolso esquerdo haverá uma abertura de 3 cm na costura para passagem 

da caneta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.2.2 Bolso frontal inferior: 2 bolsos, um de cada lado, posicionados abaixo da linha da cintura, medindo 18 cm de 

largura e 19,5 cm de altura, tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de 

largura e acabamento tipo fole de 3 cm nas laterais do bolso. Fole e fixação lateral do bolso com pesponto simples de 

0,2 cm e fixação inferior do bolso com pesponto duplo. Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm. 
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Travete nas extremidades superiores e inferiores, fechando o fole. Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com 

pesponto duplo em todo o contorno, medindo 18,5 cm por 6 cm de altura, forradas internamente com entretela 

e fechado através de velcro (2 cm x 16 cm), sendo o macho (áspero) fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela, 

não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade superior das lapelas com travetes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.2.3 Bainha do bolso: 2 cm com 1 vira. 

1.3.2.4 Velcro: tipo fêmea no lado direito do peito, imediatamente acima do bolso superior, medindo 12 cm de largura 

por 2 cm de altura. 

 

1.3.3 Gola: tipo esporte, forrada internamente com entretela termocolante, medindo 7,5 cm de largura na ponta e 9 

cm no meio (tolerância +/- 0,5 cm), comprimento de acordo com tabela de medidas e com pesponto duplo em todo 

contorno. Em ambas as pontas deverão ser aplicados por meio do sistema termocolante o logotipo do Programa 

Bombeiro Comunitário do CBMSC, centralizadas a 4 cm da ponta da gola. 

1.3.3.1 Logotipo termocolante aplicado centralizado a 4 cm do bico de ambas as 

golas, com dimensões de 2,3 cm x 2,3 cm. 

1.3.3.1.1 Características para confecção do logotipo: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: termocolante e recorte a laser. 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.4 Ombros: com fechamento em máquina interlock e com pesponto duplo sobre a parte das costas. 

1.3.5 Costas com pregas verticais de 2,5 cm, iniciando no ombro até a barra, com pesponto simples externamente a 0,5 

cm da borda e parte interna da prega (onde forma a dobra) com pesponto 0,2 cm da borda no lado avesso da peça. 

1.3.6 Colissê: feito com o próprio tecido, fixado internamente em máquina reta, visível externamente o pesponto de 2 

cm de largura, formando túnel para amarração do cadarço na cor do tecido, 100% poliéster, contendo regulador (focinho 

de porco) em ambos os lados para ajustes; pontas do cadarço não devem ficar soltas, devem ser amarradas internamente, 
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ficando aparente somente o regulador. Colissê fixado na altura da cintura, iniciando próximo a vista frontal interna e 

travetado sobre as costuras de início e término. 

1.3.7 Manga longa, tamanho proporcional ao manequim, conforme grade de medidas, com recorte nas axilas para 

acréscimo de volume e pesponto simples no contorno, sobre a peça. Na costura com o punho deverá haver duas 

pregas medindo 1,5 cm de profundidade, com 3 cm entre elas, carcela medindo 12,5 cm no total, 9,5 cm de abertura e 

2,5 cm de largura, com travete no final da abertura, ponta com acabamento tipo seta. 

1.3.7.1 Manga direita: Bandeira do estado de SC tecida em tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, 

composição 100% poliéster, medindo 6 cm de altura e 8 cm de largura, aplicada (colada) e fixada através de costura a 4 

cm da costura da manga com o ombro, alinhados (centrados) com a platina do ombro, com linha transparente, sobre o 

acabamento da mesma, devendo ser confeccionadas com as seguintes características: 

1.3.7.1.1 Características para confecção da bandeira: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: calandragem, termocolante e recorte a laser. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3.7.2 Manga esquerda: a logomarca do CBMSC fixada por meio de costura, 4 cm abaixo da costura que divide o 

ombro da manga, confeccionada em tecido de tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, composição 

100% poliéster, medindo 8 cm de diâmetro, (tolerância de +/- 0,4 cm), deverá ser costurada com linha na cor preta sobre 

o contorno preto. 
1.3.7.2.1 Características para confecção da logomarca: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: engomagem, recorte a laser, bordado periférico com linha preta e recorte manual. 
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1.3.8 Punho: de 7,5 cm de altura forrado internamente com entretela, pesponto duplo em todo contorno, fechado por 

meio de 1 botão e 1 caseado, sendo o comprimento proporcional ao manequim. 

 

1.4 Tabela de medidas (cm) 

 

 

ITENS 

Numeração  

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

 

6 

 

7 Tolerância das 

medidas 

A - Tórax (no meio da cava) De + ou - 1 54 56 58 60 62 64 66 

B - Costas/espalda (no meio da cava) De + ou - 1 38 39 40 41 42 43 44 

C - Manga longa com punho (da costura do ombro) De + ou - 1 60 60,5 61 61,5 62 62,5 63 

D - Comprimento total com bainha De + ou - 1 71 72,5 74 75,5 77 78,5 80 

E - Colarinho De + ou - 1 41 43 45 47 49 51 53 

F - Comprimento punho aberto De + ou -0,5 23 24 25 26 27 28 29 

 

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

1.5 Amostra, laudo e entrega 

1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões solicitados em até 

8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho 2. 

1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar com a amostra os laudo(s) realizado(s) do tecido principal, em 

papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em tecidos, comprovando as características 

exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta especificação, bem como os testes no tecido, 

devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta especificação. Não serão considerados válidos os 

laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos deverão estar em nome da empresa proponente. Somente 

serão considerados válidos os laudos com data de emissão igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 
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Entrega: as peças deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens plásticas, lacradas. Na face 

exterior da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e o tamanho da peça. As 

embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na 

face externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do Pregão 

referente ao fornecimento. 

 

LOTE 4 – ITEM 2 CALÇA OPERACIONAL MASCULINA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 205/CBMSC 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de calça operacional masculina padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto 

Weingartner Capitão Juciane da Cruz 

May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 CALÇA OPERACIONAL MASCULINA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Calça operacional masculina em rip stop profissional cor verde musgo padrão do Bombeiro Comunitário (BC) do Corpo de 

Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Tecido 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor verde musgo, padrão BC do CBMSC. 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume – 40 fios/cm 

- Trama – 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 

1.1.5 Título – (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume – 18 

- Trama – 18 

- Tolerância: ± 9% 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 

- Urdume – 100 

- Trama – 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

- Urdume: 14,0% 

- Trama: 16,0% 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7 Solidez da cor 

1.1.7.1 ao cloro (NORMA 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão – 4 

- Alteração – 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco – 4/5 

- Úmido – 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota – 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.4 ao Suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao Suor Alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo.   
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1.1.7.6 à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.8 Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105 J03/2010) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 31,12 

- a* = -4,65 

- b* = -4,02 

- *DE ≤ 1,50 (O DE é a variação aceitável da cor) 

 

1.1.9 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017) 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo rip stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.10 Classe do corante 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.11 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.2 Aviamentos 

 

1.2.1 Linha: 

- Linha: na cor do tecido, em poliéster, título 80, Koban ou similar. 

- Linha: na cor do tecido, 100% poliéster, texturizada (balon). 

 

1.2.2 Botões: em nylon, fosco, com 4 furos, tamanho 24, abaulado na parte superior externa, na cor do 

tecido. 

 

1.2.3 Entretela: tecida termocolante, 100% algodão, cor branco ótico, peso 170 a 175 g/m², 

acabamento firme para lapelas de bolsos. 

 

1.2.4 Zíper: de metal anti-ferruginoso, na cor do tecido. 

 

1.2.5 Manta acrílica: 100% poliéster, gramatura 60 g/m². 

 

1.2.6 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, 

composição do tecido, modelagem (masculina ou feminina) e modo de lavar, costurada na parte traseira interna do cós. 

 

1.2.7 Costuras: 

- Máquina interlock (bitola 1 cm): junção do gancho traseiro, junção da lateral e do entrepernas. 

- Pespontos 3,5 a 4 pontos por cm. 

- Caseados: as casas para os botões terão acabamento de modo a impedir desfiamento, rupturas ou 
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esgarçamento. 

- Travete na junção interna dos ganchos. 

1.3 Especificação de corte 

 

1.3.1 Pernas: ligeiramente cônicas, laterais com pesponto simples de 0,5 cm sobre a parte das costas e 

barra com acabamento em overlock. 

 

1.3.2 Bolsos: sendo dois bolsos com velcro nas laterais das pernas e mais dois bolsos com velcro na parte 

traseira da calça. 

1.3.2.1 Bolso lateral da perna: 2 bolsos, um de cada lado, medindo 20 cm de largura e 21 cm de altura, 

tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura e acabamento tipo fole de 

3 cm nas laterais do bolso. Fole e fixação lateral do bolso com pesponto simples de 0,2 cm e fixação inferior do bolso com 

pesponto duplo. Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm (1 dobra de 2 cm). Travete nas extremidades 

superiores e inferiores, fechando o fole. Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com pesponto duplo em todo o 

contorno, medindo 20,5 cm de largura por 6 cm de altura, forradas internamente com entretela e fechado por meio de velcro 

(2 cm x 18 cm), sendo o macho (áspero) fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela, não deverá aparecer a costura de fixação 

do velcro na lapela. Extremidade superior das lapelas com travetes. Na lapela do bolso direito haverá uma abertura de 3 cm 

na costura para passagem da caneta. (Tolerância de + ou - 0,5 cm para as medidas do bolso). 

 

 

1.3.2.2 Bolso traseiro: 2 bolsos, um de cada lado, medindo 14 cm de largura e 15,5 cm de altura, tendo 

uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura. Abertura com limpeza em overlock 

e bainha simples de 2 cm, fixados com pesponto duplo no contorno, posicionados de tal forma, que após a colocação da 

lapela, fique um espaço de 6 cm entre o cós e a lapela. Travete nas extremidades superiores dos bolsos. Deverão ser cobertos 

por lapelas retangulares, com pesponto duplo em todo o contorno, medindo 14,5 cm de largura por 6 cm de altura, forradas 

internamente com entretela e fechado por meio de velcro (2 cm x 12 cm), sendo o macho (áspero) fixado no bolso e fêmea 

(macio) na lapela, não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade superior das lapelas e dos bolsos 

com travetes. 
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1.3.3 Viés: em ripstop na cor vermelha com 1 cm de largura pronta, que deverá ser aplicado nas laterais 

externas de ambas as pernas, costurado sobreposto (centralizado na costura lateral) em máquina reta com pesponto de 

0,2 cm simples nas extremidades, na sua respectiva cor. 

 

1.3.4 Cós: reto, em tecido duplo, com o mesmo tecido da calça, medindo 4,5 cm de largura, acabamento 

das pontas com travetes e fechamento com 1 botão, sendo colocado no lado esquerdo do cós na parte interna, de maneira 

que não fique aparente; o caseado deverá ser feito na ponta direita do cós. 

1.3.4.1 Passadores externos para cinto, 5 unidades do mesmo tecido da calça, com 5 cm de largura e 5 

cm de altura, embutidos na costura da parte inferior do cós, fixados e travetados na borda superior, sendo dois passadores 

aplicados na parte frontal e três na parte traseira. 

 

1.3.5 Ganchos: 

1.3.5.1 Gancho traseiro que deverá ser costurado em toda extensão com máquina interlock. Reforço 

interno, do próprio tecido, com limpeza em overlock e aplicado em máquina reta, pesponto simples com 3 costuras 

equidistantes. 

1.3.5.2 Gancho dianteiro com limpeza em overlock, junção até a braguilha em máquina reta e com 

pesponto simples a 0,2 cm da borda. Reforço interno, do próprio tecido, com limpeza em overlock e aplicado em máquina 

reta, pesponto simples com 3 costuras equidistantes. 

 

1.3.6 Pence traseira: uma em cada lado, para ajuste da cintura, costurada com máquina reta, terminando 

abaixo da lapela, centralizada pelo bolso traseiro. 

 

1.3.7 Barra: acabamento com overlock (sem bainha). 

 

1.3.8 Joelheira: na frente, na altura dos joelhos, deverá ter um reforço sobreposto, do próprio tecido, 

forrado internamente com manta acrílica e com costuras cruzadas (5 cm x 5 cm), medindo 24,5 cm de altura, fixado com 

pesponto duplo (parte superior e inferior) e preso nas costuras laterais e do entrepernas. 

 

1.3.9 Braguilha: fechada por zíper de 12 cm de comprimento para os tamanhos 36 a 40, 15 cm para os 

tamanhos 42 a 50 e 18 cm para os demais tamanhos, travetes na parte inferior para não haver rupturas. Pesponto simples 

em máquina reta, iniciando 4 cm da borda. 

1.4 Tabela de medidas (cm) 
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TAMANHOS 36 38 40 42 44 46 48 50 52 54 56 

A - Cintura 36 38 40 42 44 46 48 50 52 54 56 

B - Quadril 48 50 52 54 56 58 60 62 64 66 68 

C - Gancho Dianteiro sem cós 22,5 23 23,5 24 24,5 25 25,5 26 26,5 27 27,5 

D - Gancho Traseiro sem cós 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 

E - Entrepernas sem barra 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 

F - Comprimento s/ cós e s/ barra 111 111,5 112 112,5 113 113,5 114 114,5 115 115,5 116 

G - Boca 21,5 22 22,5 23 23,5 24 24,5 25 25,5 26 26,5 

Tolerância de + ou - 1 cm 

 

1.5 Amostra, laudo e entrega 

 

1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões 

solicitados em até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho 44. 

 

1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar juntamente com as amostras os laudo(s) 

realizado(s) do tecido principal, em papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em 

tecidos, comprovando as características exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta 

especificação, bem como os testes no tecido, devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta 

especificação. Não serão considerados válidos os laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos 

deverão estar em nome da empresa proponente. Somente serão considerados válidos os laudos com data de emissão 

igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 

 

Entrega: as peças deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens plásticas, lacradas. Na face exterior 

da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e o tamanho da peça. As embalagens 

individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na face externa 

como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do Pregão referente ao 

fornecimento. 
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LOTE 4 – ITEM 2 CALÇA OPERACIONAL FEMININA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 206/CBMSC 

 

CALÇA OPERACIONAL FEMININA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de calça operacional feminina padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão 

Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 CALÇA OPERACIONAL FEMININA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Calça operacional feminina em rip stop profissional na cor verde musgo padrão do Bombeiro Comunitário (BC) do 

Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Tecido 

 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor verde musgo, padrão BC do CBMSC. 

 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 

 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume – 40 fios/cm 

- Trama – 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 

 

1.1.5 Título – (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume – 18 

- Trama – 18 

- Tolerância: ± 9% 

 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 

- Urdume – 100 

- Trama – 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

- Urdume: 14,0% 

- Trama: 16,0% 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.1.7 Solidez da cor 

1.1.7.1 ao cloro (NORMA 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão – 4 

- Alteração – 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco – 4/5 

- Úmido – 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota – 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.4 ao Suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao Suor Alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 
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- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.1.7.6 à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.8 Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105 J03/2010) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 31,12 

- a* = -4,65 

- b* = -4,02 

- *DE ≤ 1,50 (O DE é a variação aceitável da cor) 

 

1.1.9 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017) 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo rip stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.10 Classe do corante 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.11 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.2 Aviamentos 

 

1.2.1 Linha: 

- Linha: na cor do tecido, em poliéster, título 80, Koban ou similar. 

- Linha: na cor do tecido, 100% poliéster, texturizada (balon). 

 

1.2.2 Botões: em nylon, fosco, com 4 furos, tamanho 24, abaulado na parte superior externa, na cor do tecido. 

 

1.2.3 Entretela: tecida termocolante, 100% algodão, cor branco ótico, peso 170 a 175 g/m², acabamento 

firme para lapelas de bolsos. 

 

1.2.4 Zíper: de metal anti-ferruginoso, na cor do tecido. 

 

1.2.5 Manta acrílica: 100% poliéster, gramatura 60 g/m². 

 

1.2.6 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, composição do 

tecido, modelagem (masculina ou feminina) e modo de lavar, costurada na parte traseira interna do cós. 
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1.2.7 Costuras: 

- Máquina interlock (bitola 1 cm): junção do gancho traseiro, junção da lateral e do entrepernas. 

- Pespontos 3,5 a 4 pontos por cm. 

- Caseados: as casas para os botões terão acabamento de modo a impedir desfiamento, rupturas ou 

esgarçamento. 

- Travete na junção interna dos ganchos. 

1.3 Especificação de corte 

 

1.3.1 Pernas: ligeiramente cônicas, laterais com pesponto simples de 0,5 cm sobre a parte das costas e 

barra com acabamento em overlock. 

 

1.3.2 Bolsos: sendo dois bolsos com velcro nas laterais das pernas e mais dois bolsos com velcro na parte 

traseira da calça. 

1.3.2.1 Bolso lateral da perna: 2 bolsos, um de cada lado, medindo 18 cm de largura e 19,5 cm de altura, 

tendo uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura e acabamento tipo fole 

de 3 cm nas laterais do bolso. Fole e fixação lateral do bolso com pesponto simples de 0,2 cm e fixação inferior do bolso 

com pesponto duplo. Abertura com limpeza em overlock e bainha simples de 2 cm (1 dobra de 2 cm). Travete nas 

extremidades superiores e inferiores, fechando o fole. Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com pesponto 

duplo em todo o contorno, medindo 18,5 cm por 6 cm de altura, forradas internamente com entretela e fechado através 

de velcro (2 cm x 16 cm), sendo o macho (áspero) fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela (costura em X no velcro), não 

deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade superior das lapelas com travetes. Na lapela do bolso 

direito haverá uma abertura de 3 cm na costura para passagem da caneta. (Tolerância de +/- 0,5 cm para as medidas do 

bolso). 

 

 

1.3.2.2 Bolso traseiro: 2 bolsos, um de cada lado, medindo 14 cm de largura e 15,5 cm de altura, tendo 

uma prega macho vertical (aberta - para permitir a expansão do bolso) de 5 cm de largura. Abertura com limpeza em 

overlock e bainha simples de 2 cm, fixados com pesponto duplo no contorno, posicionados de tal forma, que após a 

colocação da lapela, fique um espaço de 6 cm entre o cós e a lapela. Travete nas extremidades superiores dos bolsos. 

Deverão ser cobertos por lapelas retangulares, com pesponto duplo em todo o contorno, medindo 14,5 cm de largura por 

6 cm de altura, forradas internamente com entretela e fechado por meio de velcro (2 cm x 12 cm), sendo o macho (áspero) 

fixado no bolso e fêmea (macio) na lapela, não deverá aparecer a costura de fixação do velcro na lapela. Extremidade 

superior das lapelas e dos bolsos com travetes. 
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1.3.3 Viés: em ripstop na cor vermelha com 1 cm de largura pronta, que deverá ser aplicado nas laterais 

externas de ambas as pernas, costurado sobreposto (centralizado na costura lateral) em máquina reta com pesponto de 

0,2 cm simples nas extremidades, na sua respectiva cor. 

 

1.3.4 Cós: reto, em tecido duplo, com o mesmo tecido da calça, medindo 4,5 cm de largura, acabamento 

das pontas com travetes e fechamento com 1 botão, sendo colocado no lado esquerdo do cós na parte interna, de maneira 

que não fique aparente; o caseado deverá ser feito na ponta direita do cós. 

1.3.4.1 Passadores externos para cinto, 5 unidades do mesmo tecido da calça, com 5 cm de largura e 5 

cm de altura, embutidos na costura da parte inferior do cós, fixados e travetados na borda superior, sendo dois passadores 

aplicados na parte frontal e três na parte traseira. 

 

1.3.5 Ganchos: 

1.3.5.1 Gancho traseiro que deverá ser costurado em toda extensão com máquina interlock. Reforço 

interno, do próprio tecido, com limpeza em overlock e aplicado em máquina reta, pesponto simples com 3 costuras 

equidistantes. 

1.3.5.2 Gancho dianteiro com limpeza em overlock, junção até a braguilha em máquina reta e com 

pesponto simples a 0,2 cm da borda. Reforço interno, do próprio tecido, com limpeza em overlock e aplicado em máquina 

reta, pesponto simples com 3 costuras equidistantes. 

 

1.3.6 Pence traseira, uma em cada lado, para ajuste da cintura, costurada com máquina reta, terminando 

abaixo da lapela, centralizada pelo bolso traseiro. 

 

1.3.7 Barra: acabamento com overlock (sem bainha). 

 

1.3.8 Joelheira: na frente, na altura dos joelhos, deverá ter um reforço sobreposto, do próprio tecido, 

forrado internamente com manta acrílica e com costuras cruzadas (5 cm x 5 cm), medindo 24,5 cm de altura, fixado com 

pesponto duplo (parte superior e inferior) e preso nas costuras laterais e do entrepernas. 

 

1.3.9 Braguilha: fechada por zíper de 10 cm de comprimento para os tamanhos 36 e 40, 12 cm para os 

tamanhos 42 a 46, 15 cm para os tamanhos 48 a 54 e 18 cm para os demais tamanhos, travetes na parte inferior para não 

haver rupturas. Pesponto simples em máquina reta, iniciando 3,5 cm da borda. 
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1.4 Tabela de medidas (cm) 

 

TAMANHOS 36 38 40 42 44 46 48 50 52 54 56 

A - Cintura 37 39 41 43 45 47 49 51 53 55 57 

B - Quadril 46,5 48,5 50,5 52,5 54,5 56,5 58,5 60,5 62,5 64,5 66,5 

C - Gancho Dianteiro sem cós 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 

D - Gancho Traseiro sem cós 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 

E - Entrepernas sem barra 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 90,5 

F - Comprimento s/ cós e s/ barra 108 109 110 111 112 113 114 115 116 117 118 

G - Boca 19,9 20,7 21,5 22,3 23,1 23,9 24,7 25,5 26,3 27,1 27,9 

Tolerância de + ou - 1 cm 

 

 

1.5 Amostra, laudo e entrega 

 

1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões 

solicitados em até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho 42. 

 

1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar juntamente com as amostras os laudo(s) 

realizado(s) do tecido principal, em papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em 

tecidos, comprovando as características exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta 

especificação, bem como os testes no tecido, devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta 

especificação. Não serão considerados válidos os laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos 

deverão estar em nome da empresa proponente. Somente serão considerados válidos os laudos com data de emissão 

igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 

 

1.5.3 Entrega: as peças deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens 

plásticas, lacradas. Na face exterior da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e 

o tamanho da peça. As embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim 

contendo informações na face externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças 
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e o número do Pregão referente ao fornecimento. 

 

LOTE 4 – ITEM 3 CAMISETA GOLA REDONDA BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 207/CBMSC 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de camiseta de BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão 

Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 02/02/2022 

 

1 CAMISETA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Camiseta vermelha gola redonda de Bombeiro Comunitário (BC) do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 

(CBMSC). 

 

 

1.1 Tecido 

 

1.1.1 Tecido em meia malha, na cor vermelha padrão CBMSC. 

 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 50% algodão / 50% poliéster 

- Tolerância: ± 3 p.p. 

 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 180 g/m2 
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- Tolerância: ± 5% 

1.1.4 Densidade (Normal ABNT NBR 12060/1991) 

- Cursos: 25 

- Colunas: 16 

- Tolerância: ± 8% 

 

1.1.5 Título (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- 30 (Ne) 

- Tolerância: ± 6% 

 

1.1.6 Teste de solidez da serigrafia a lavagem (60 °C – ABNT NBR ISO 105 C06/2010 - Ensaio C1S). 

- Migração poliéster: 4.5 

- Migração algodão: 4.5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.7 Solidez da cor: 

1.1.7.1 ao suor (NBR ISO 105 E04/2014) 

1.1.7.1.1 ácido 

- Migração poliéster: 4 

- Migração algodão: 4 

- Alteração: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.1.2 alcalina 

- Migração poliéster: 4 

- Migração algodão: 4 

- Alteração: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco: 4 

- Úmido: 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz (ABNT NBR ISO 105 B02/2019) – Aparelho Xenotest Q-SUN (25 horas) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.7.4 ao cloro (Norma 61 (IV A) /2013 da AATCC) 

- Migração algodão: 4 

- Alteração: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 a lavagem doméstica e comercial (60ºC - ABNT NBR ISO 105 C06/2010 - ensaio C1S) 

- Migração poliéster: 4 

- Migração algodão: 4 

- Alteração: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.6 a ácidos e alcalinos (Norma 06/2011 DA AATCC): 

- Ácido clorídrico = 4 

- Ácido acético = 4/5 

- Hidróxido de amônio = 4/5 

- Carbonato de sódio = 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.7 a água (Norma ABNT NBR ISO 105 E01/2014): 

- Migração algodão: 4 

- Migração poliéster: 4 

- Alteração: 4/5 
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- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.1.8 Pilling (Norma ISO 12945-1/2000) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.9 Encolhimento (ABNT NBR 10320/1988; Após 1° lavagem; Secagem tambor rotativo): 

- No máximo 5% 

 

1.1.10 Cálculo da diferença de cor (Norma 173/2009 da AATCC) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 35,8 

- a* = 53,80 

- b* = 25,30 

- DE < 2,00 

 

1.2 Aviamentos 

 

1.2.1 Linha: 

- 100% poliéster, nº 120 na cor do tecido, Koban ou similar. 

- 100% poliéster, na cor do tecido, texturizada (balon). 

 

1.2.2 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, 

composição do tecido e modo de lavar, costurada na parte traseira interna da ribana. 

 

1.2.3 Costuras: junção de manga/cava e laterais em overlock (bitola 0,5 cm). Pespontos 3,5 a 4 pontos 

por cm. 

 

1.3 Especificação de corte 

 

1.3.1 Ombro: com caída de 2 cm para frente, medindo próximo ao decote (tolerância de + ou - 0,5 cm), 

unidos em overlock (bitola 0,5 cm) e com pesponto em cobertura duas agulhas bitola estreita (0,4 cm) sobre a parte das 

costas. 

 

1.3.2 Serigrafia: 

1.3.2.1 Frente: serigrafado no lado esquerdo, na altura do peito, o logotipo do Programa Bombeiro 

Comunitários do CBMSC, com 8,5 cm de diâmetro, nas cores padrão, localizada conforme tabela de medidas. 

https://drive.google.com/drive/u/2/folders/1cjeHR_rEsmwm_m8Bm4Wf33T2ayRHgGEx
https://drive.google.com/drive/u/2/folders/1cjeHR_rEsmwm_m8Bm4Wf33T2ayRHgGEx
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1.3.2.2 Localização da estampa frontal conforme tabela de medidas: 

 

MEDIDAS TOLERÂNCIA 
TAMANHO 

PP P M G GG XG XGG 

A De –1 a +1 17 18 19 20 21 21 22 

B De –0,5 a +0,5 4 4 4,5 4,5 5 5,5 6 

 

 

1.3.3 Costas: centralizado e em branco, serigrafia com inscrição “BOMBEIRO COMUNITÁRIO” em 

formato de arco e abaixo, a inscrição “SANTA CATARINA” e “193” em formato reto, iniciando 8 cm abaixo do decote 

(tolerância +/-1 cm). 
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1.3.4 Decote: redondo, em ribana (mesma cor da camiseta), com altura de 2 cm, aplicado em overlock, 

com emenda na parte central das costas e pesponto em cobertura duas agulhas bitola estreita (0,4 cm). 

 

1.3.5 Mangas e barra: com bainha de 2 cm de largura, rebatida em cobertura duas agulhas bitola largas 

(0,7 cm). A medida deverá ser da costura superior até a dobra do tecido. 

1.4 Tabela de medidas (cm) 

 

Itens 
Tolerância de 

medidas (cm) 

Numeração 

PP P M G GG XG XGG 

A - Tórax De –1 a +1 48 52 54 56 58 60 62 

B - Comprimento (costas) De –1 a +2 66 70 72 74 76 78 80 

C - Manga De –1 a +1 18 23 24 25 26 26 26 

D - Espalda De –1 a +1 40 43 44,5 46 47,5 49 50,5 

 

 

1.5 Amostra, laudo e entrega 
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1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões 

solicitados em até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho M. 

 

1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar com a amostra os laudo(s) realizado(s) do tecido 

principal, em papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em tecidos, comprovando 

as características exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta especificação, bem como 

os testes no tecido, devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta especificação. Não serão 

considerados válidos os laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos deverão estar em nome da empresa 

proponente. Somente serão considerados válidos os laudos com data de emissão igual ou inferior a 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 

 

1.5.3 Entrega: as peças deverão ser entregues acondicionadas individualmente em embalagens 

plásticas, lacradas. Na face exterior da embalagem deverá constar, o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e 

o tamanho da peça. As embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim 

contendo informações na face externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças 

e o número do Pregão referente ao fornecimento. 

 

 

LOTE 4 – ITEM 4 TARJETA DE IDENTIFICAÇÃO EM TECIDO BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 204/CBMSC  

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas fornecedoras de 

tarjeta de identificação em tecido padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão 

Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

3º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 TARJETA DE IDENTIFICAÇÃO EM TECIDO DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Tarjeta de identificação em formato retangular, tecido rip stop profissional na cor vermelha, com o nome de guerra do 

Bombeiro Comunitário (BC) centralizado. 

 

 

1.1 Tecido 

 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor vermelha, padrão BC do CBMSC. 

 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 
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1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume: 40 fios/cm 

- Trama: 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 

 

1.1.5 Título (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume: 18 

- Trama: 18 

- Tolerância: ± 9% 

 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 

- Urdume: 100 

- Trama: 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

Urdume: 14,0% 

Trama: 16,0% 

Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.7 Solidez da cor: 

1.1.7.1 ao cloro (Norma 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão: 4 

- Alteração: 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco: 4/5 

- Úmido: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota: 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

1.1.7.4 ao suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao suor alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.6 à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983): 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 
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- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.8 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017): 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo Rip Stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.9 Classe do corante: 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação 

 

1.1.10 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.2 Especificação 

 

1.2.1. Bordado na cor preta, com letras maiúsculas, fonte arial bold, com 1,2 cm de altura por 0,2 cm 

de espessura e com o acabamento (margem) com 0,2 cm de espessura. 

 

1.2.2. No verso da tarjeta deverá ser fixado velcro macho, na cor verde musgo padrão BC do 

CBMSC, nas mesmas dimensões da tarjeta, costurado com linha na cor preta rente ao bordado do contorno externo. 

 

1.2.3. A relação nominal dos Bombeiros Comunitários será fornecida pela Organização de Bombeiro 

Militar no momento da solicitação. 

 

 

1.4 Medidas 

 

1.4.1 As medida serão proporcionais ao manequim das gandolas, ou seja, diferenciado para as 

gandolas masculinas e femininas. 

1.4.1.1 Tarjeta de identificação masculina medindo 14 cm de largura por 2 cm de altura. 

1.4.1.2 Tarjeta de identificação feminina medindo 12 cm de largura por 2 cm de altura. 
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LOTE 4 – ITEM 5 CINTO E FIVELA BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 208/CBMSC  

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de cinto e fivela de BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão 

Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 CINTO E FIVELA DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Conjunto de cinto em lona de nylon, na cor vermelha e fivela em metal prateado em alto relevo com o logotipo de 

Bombeiro Comunitário (BC) do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Lona 

 

Lona de nylon na cor vermelha, padrão CBMSC (Pantone 18-1763 TCX), com 3,3 cm de largura e 2 mm de espessura. 

Considera-se 150 cm por unidade. 

 

1.2 Fivela 

 

1.2.1 Fivela construída em metal prateado, sendo constituída de uma fivela e uma presilha. A fivela é 

ligeiramente abaulada e tem a forma aproximada de um retângulo, a parte superior da fivela mede 3,5 cm de altura e 4,5 

cm de largura, onde é gravado o logotipo do Programa dos Bombeiros Comunitários de Santa Catarina em relevo; nos 

lados de maiores dimensões existem duas dobras da mesma chapa, recortadas, com as arestas arredondadas, onde deve 

haver um recorte para movimentação de eixo que fixa a lona na fivela, e ainda uma para articulação da presilha. 

1.2.2 Presilha do mesmo material da fivela, constituindo-se de lâmina dobrada em ângulo agudo, sendo 

um lado recortado em forma de dentes para aprisionar a lona do cinto, e o outro lado para servir de alavanca para 

abertura/fechamento. 

 

1.3 Ponteira 

 

Ponteira: para acabamento perfeito para os terminais do cinto; fechamento também nas laterais e garra dentada para 

melhor fixação. 

 

 

1.4 Amostra 

 

1.4.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões 

https://drive.google.com/drive/u/2/folders/1cjeHR_rEsmwm_m8Bm4Wf33T2ayRHgGEx
https://drive.google.com/drive/u/2/folders/1cjeHR_rEsmwm_m8Bm4Wf33T2ayRHgGEx
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solicitados em até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão. 

 

1.4.2 Entrega: a lona pode ser solicitada em rolo ou por unidade. 

 

 

LOTE 4 – ITEM 6 CINTO E FIVELA BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 201/CBMSC  

 

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de cobertura operacional padrão BC do CBMSC. 

Grupo: Uniforme BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão 

Juciane da Cruz May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 COBERTURA OPERACIONAL DE BOMBEIRO COMUNITÁRIO 

 

Cobertura operacional (boné) tipo bico de pato, pala dura, em rip stop profissional cor verde musgo padrão do Bombeiro 

Comunitário (BC) do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). 
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1.1 Tecido 

 

1.1.1 Em tecido tipo rip stop profissional, na cor verde musgo, padrão BC do CBMSC. 

 

1.1.2 Composição (Normas 20:2013 e 20A:2018 da AATCC) 

- 67% poliéster / 33% algodão. 

- Tolerância: ± 3% 

 

1.1.3 Gramatura (Norma ABNT NBR 10591/2008) 

- 220 g/m2 

- Tolerância: variação de ± 6% 

 

1.1.4 Densidade (Norma ABNT NBR 10588/2015) 

- Urdume – 40 fios/cm 

- Trama – 20 fios/cm 

- Tolerância: ± 8% 

 

1.1.5 Título – (Ne) (Norma ABNT NBR 13216/1994) 

- Urdume – 18 

- Trama – 18 

- Tolerância: ± 9% 

 

1.1.6 Resistência e alongamento (Norma ABNT NBR 11912/2016) 

1.1.6.1 Resistência (Kgf): 

- Urdume – 100 

- Trama – 59 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.6.2 Alongamento: 

- Urdume: 14,0% 

- Trama: 16,0% 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.1.7 Solidez da cor 
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1.1.7.1 ao cloro (NORMA 61 (IV A)/2013 da AATCC) 

- Migração algodão – 4 

- Alteração – 3/4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.2 à fricção (Norma ABNT NBR ISO 105 X-12/2019) 

- Seco – 4/5 

- Úmido – 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.3 à luz artificial (Norma ABNT NBR ISO 105 B02/2019) Aparelho Xenotest Q-SUN (30 horas) 

- Nota – 3 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.4 ao Suor ácido (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

1.1.7.5 ao Suor Alcalino (Norma ABNT NBR ISO 105 E04/2014) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

- à lavagem (tingimento e estampas à lavagem - 60ºC) – Norma DIN 54010/1983) 

- Migração poliéster: 4/5 

- Migração algodão: 4/5 

- Alteração: 4/5 

- Tolerância: valor de referência mínimo 

 

1.1.8 Cálculo da diferença de cor (Norma ABNT NBR ISO 105 J03/2010) 

- Iluminante D65 – 10º 

- L* = 31,12 

- a* = -4,65 

- b* = -4,02 

- *DE ≤ 1,50 (O DE é a variação aceitável da cor) 

 

1.1.9 Estrutura (Norma ABNT NBR 12.546/2017) 

- Tecido maquinetado, alto relevo, com armação predominante em tela tipo rip stop. 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.10 Classe do corante 

- Poliéster: disperso 

- Algodão: indanthren 

- Tolerância: não permitida variação. 

 

1.1.11 Resistência ao pelotamento - Pilling (Norma ISO 12945-1/2010) 

- Nota: 4 

- Tolerância: valor de referência mínimo. 

 

1.2 Aviamentos 

 

1.2.1 Linha: linha: na cor do tecido, em poliéster, título 80, Koban ou similar. 
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1.2.2 Velcro: na cor do tecido com 2 cm de largura. 

 

1.2.3 Etiquetas: da empresa fornecedora da confecção e do tecido, com indicativo do tamanho, 

composição do tecido e modo de lavar, costurada na parte interna traseira (embutida no viés sobre a união dos 

gomos traseiros). 

 

1.2.4 Costuras: 

- Pespontos 3,5 a 4 pontos por cm. 

 

1.3 Especificação de corte 

 

1.3.1 Copa: o boné será montado por 6 partes. Na parte superior do boné um botão plástico, fixação 

metálica, revestido com o mesmo tecido. Gomos frontais, dublado com entretela de tecido, 100% algodão, gramatura 170 

a 175 g/m², fusionada, de forma a manter o boné armado, gomos laterais e traseiros sem dublagem (padrão CBMSC). 

 

1.3.2 Parte frontal: centralizado e iniciando a aproximadamente 1,5 cm da aba, a logomarca do CBMSC, 

tecido em tafetá plus, nas cores padrão, padronagem cetim de trama, composição 100% poliéster, medindo 7 cm de 

diâmetro (tolerância de até + 0,5 cm). Aplicado em máquina de bordar, com contorno em ponto cheio de 

aproximadamente 0,3 cm de espessura, na cor preta. 

1.3.2.1 Características para confecção da logomarca: 

- Tipo: Etiqueta Tecida 

- Título urdume 100/36 

- Título trama fundo 76/30 

- Título trama figura 76/30 

- Densidade urdume 56 fios/centímetro 

- Densidade trama 56 fios/centímetro 

- Acabamento: engomagem, recorte a laser, bordado periférico e recorte manual. 

 

 

1.3.3 Pala de PVC (aba): (aba interna), PVC normal, material extrusado, tendo entre 6,5 cm a 7 cm de 

largura na frente, revestida com o mesmo tecido na parte superior e parte inferior (sem colagem). 

 

1.3.4 Regulador traseiro: regulado por meio de velcro 2 cm, revestido com tecido principal. Velcro na 

cor do tecido (padrão CBMSC), com dimensão de 8 cm para cada lado do regulador, tendo entre os regulares uma 

abertura em forma de arco (entre os dois gomos traseiros). Velcro fêmea no regulador externo e macho no interno ou 

com fechamento e regulador em metal, tendo 1,5 cm de altura e 13,5 cm de comprimento para regulação do fechamento, 

com acabamento para esconder a sobra. 

https://www.cbm.sc.gov.br/index.php/comunicacaosocial/manuais/manual-de-marca
https://www.cbm.sc.gov.br/index.php/comunicacaosocial/manuais/manual-de-marca
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1.3.5 Base interna: em toda volta, terá uma carneira composta de viés em sarja 3 cm de largura, na cor 

do tecido (padrão CBMSC), filete de TNT com 3 cm de largura (anexo ao viés 3 cm) e entre o viés de sarja e o TNT, um 

filete de espuma de 3 cm de largura. Filete de nonwovem 8 a 10 mm GR-120, contornando a cobertura, junto a carneira, 

com 4 costuras equidistantes. 

 

1.3.6 Acabamentos: viés de tecido 100% algodão na cor do tecido, aplicado internamente na abertura 

traseira medindo de 0,8 cm a 1 cm pronto. Fechamento dos gomos da copa em máquina reta, costura interna coberta 

por viés de tecido 100% algodão medindo de 1,3 cm a 1,5 cm, na cor do tecido, aplicado em máquina de pesponto duplo. 

 

1.4 Tabela de medidas (cm) 

 

TAMANHOS P M G GG Tolerância 

Aba ( A ) 6,5 6,5 6,5 6,5 + ou - 0,5 

Altura Frontal (B) 15,5 16 16,5 17 + ou - 0,5 

Altura Lateral (C) 15,8 16,3 16,8 17,3 + ou - 0,5 

Altura Parte Traseira (D) 11 11 11 11 + ou - 0,5 

Profundidade da Copa (E) 9 9,5 10 10,5 + ou - 0,5 

Circunferência da Copa (c/ regulador no 
tamanho mínimo) (F) 55 57 59 61 + ou - 0,5 

Obs: Considerar a cobertura sem botão para medição (centro do botão). 

 

 

 

1.5 Amostra, laudo e entrega 

 

1.5.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões 

solicitados em até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho M. 
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1.5.2 Laudo: a empresa proponente deverá apresentar com a amostra os laudo(s) realizado(s) do tecido 

principal, em papel timbrado, emitido por um laboratório reconhecido na área de análises em tecidos, comprovando as 

características exigidas. Os laudos devem apresentar as mesmas unidades de medidas desta especificação, bem como os 

testes no tecido, devem ser realizados com base nas normas também informadas nesta especificação. Não serão 

considerados válidos os laudos emitidos pelo próprio fabricante do tecido. Os laudos deverão estar em nome da empresa 

proponente. Somente serão considerados válidos os laudos com data de emissão igual ou inferior a 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias contados retroativamente a partir da data da licitação/pregão. 

 

Entrega: os itens deverão ser acondicionados em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na face 

externa como o nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do Pregão referente 

ao fornecimento. 

 

 

LOTE 5 - ITEM 1 BOTINA BOMBEIRO COMUNITÁRIO N° 12/CBMSC  

 

Objetivo: Especificar as características e medidas necessárias a serem seguidas pelas empresas 

fornecedoras de botina para o CBMSC. 

Grupo: Uniforme BM/BC 

Classificação: Material de consumo 

Elaboração: Tenente-Coronel Roberto Weingartner Capitão Juciane da Cruz 

May 

1º Tenente Roberto Rosa Machado 

2º Sargento Jéssica Gabriele Maia dos Santos 

Atualização: 05/01/2022 

 

1 BOTINA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1Material 

Confeccionada em couro vaqueta hidrofugado e liso. 

1.2Características 

1.2.1 Bota modelo padrão CBMSC: calçado de segurança, botina tipo B, até o tornozelo, fechamento em elástico lateral, 

confeccionada em couro vaqueta hidrofugado, liso, espessura mínima 1,8 mm e máxima de 2,2 mm, dorso confeccionado 

em napa ou courvin sintético com espessura mínima 0,9 mm e máxima de 1,1 mm acolchoado com espuma PU 10 mm, 

sem componentes metálicos, com solado em poliuretano bidensidade resistente a óleos combustíveis injetado 

diretamente no cabedal, com isolante elétrico, e com resistência ao escorregamento em piso de cerâmica e piso de aço 

contaminado com glicerol (SRC) na cor preto. 

1.2.2 Palmilha de construção em aglomerado de couro anti-fungo/anti-bactéria ou em não tecido 100% poliéster, 

agulhado e resinado, costurada pelo sistema strobel com espessura mínima de 2 mm e com absorção a água de no 

mínimo 70 mg/cm² e dessorção de água de no mínimo 80% conforme NBR ISO 20347. Palmilha de conforto em EVA 

dublada em tecido antibactéria e lavável. 
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1.2.3 Biqueira frontal em material resinado termoconformado com espessura mínima de 1,3 mm de alta resistência 

mecânica e térmica para maior conforto e proteção do usuário em áreas onde há influência de eletricidade. 

1.2.4 Solado bidensidade, injetado diretamente no cabedal, antiderrapante, sendo a primeira camada (entressola) mais 

macia e leve com densidade mínima de 0,4 g/cm³ e a segunda camada mais resistente a abrasão com densidade mínima 

de 1,0 g/cm³ que atende as normas técnicas da ABNT, ANSI, EN, UNIT, SATRA. A espessura total da sola sem 

ressaltos, em qualquer ponto, não deve ser inferior a 6,5 mm sendo que a espessura da sola de no mínimo 4 mm e a 

altura do ressalto de no mínimo 2,5 mm. 

1.2.5 O salto deverá ter no mínimo 15 mm de altura medida base do enfranque ao rasgamento considerando a ISO 34-

1 de no mínimo 8 kN/m, e resistência a abrasão considerando a ISO 4649 de no máximo 150 mm³. 

1.2.6 Cabedal em couro vaqueta hidrofugada com espessura mínima de 1,8 mm com resistência ao rasgamento 

conforme ISO 3377-2 de no mínimo 120 N, propriedades de tração conforme ISO 4045 de 3,2 no mínimo e cifra de 0,7 

no máximo. Coeficiente do vapor de água no mínimo de 15 mg/cm² e permeabilidade do vapor de água de no mínimo 

0,8 mg/cm².h. 

1.2.7 Deverá possuir sistema de absorção de energia no calcanhar de no mínimo 20J. 

1.2.8 Apresentar Certificado de Aprovação - CA válido, aprovado para no mínimo: proteção dos pés do usuário contra 

riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes e proteção dos pés em áreas de risco em que existe 

influência de eletricidade (contra choques elétricos) no Envelope nº 1 – Proposta, em conjunto com o documento de 

proposta de preços. 

1.3Numeração 

Numeração disponível de 35 até 46. 

1.4Amostra, laudo e entrega 

1.4.1 Amostra: deverá entregar obrigatoriamente uma amostra confeccionada dentro dos padrões solicitados em 

até 8 dias corridos após a lavratura da ata da sessão de pregão, em tamanho 37. 

1.4.2 Laudo: 

1.4.2.1 A empresa proponente deverá apresentar juntamente com as 

amostras os laudo(s) impressos emitido por laboratório independente, de 

relatório técnico do calçado e comprovando: 
- NBR 12561 - Calçado de Proteção; 

- NBR 12594 - Exigências Técnicas de segurança para construção de calçado de proteção; 

- NBR 12577 - Calçado de Proteção - Determinação da absorção de energia na região do calcanhar; e 

- NBR 12576 - Calçado de Proteção - Determinação da resistência do solado à 

passagem da corrente elétrica; ou 

- ABNT NBR ISO 20.344 - Métodos de ensaio para calçados; e 

- ABNT NBR ISO 20.345 - Calçado de Segurança; ou 

- ABNT NBR ISO 20.346 - Calçado de proteção; ou 

- ABNT NBR ISO 20.347 - Calçado ocupacional. 

1.4.2.2 Apresentar impresso laudo que esteja válido emitido por 

laboratório independente, comprovando que seu produto atende as normas 

abaixo relacionadas, no que dizem respeito ao conforto, devendo ser classificado 

como CALÇADO CONFORTÁVEL: 
- NBR 14836 - Calçados - Determinação da dinâmica da distribuição da pressão plantar; 

- NBR 14835 - Calçados - Determinação da massa; 

- NBR 14837 - Calçados - Determinação da temperatura interna; 

- NBR 14838 - Calçados - Determinação do comportamento da componente vertical da força da reação do solo; 

- NBR 14839 - Calçados - Determinação dos ângulos de pronação do calcâneo durante a marcha; 

- NBR 14840 - Calçados - Determinação dos níveis de percepção do calce; 

- NBR 14834 - Conforto do calçado - Requisitos e métodos de em. 

1.4.2.3 Apresentar impresso laudo de resistência do solado à passagem 

de corrente elétrica, conforme NBR 12576. 

1.4.2.4 Apresentar impresso laudo que comprove a hidrofugação do 

couro através de ensaios de resistência a penetração de água e absorção de no 

máximo 30% de acordo com a NBR ISO 20344. 

 

Entrega: o par de calçados deverá ser acondicionado individualmente em embalagens plásticas, lacradas. Na face exterior 

da embalagem deverá constar o nome da empresa, a discriminação do conteúdo e o tamanho. As embalagens individuais 
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deverão ser acondicionadas em caixas de papelão próprias para este fim contendo informações na face externa como o 

nome da empresa, a discriminação do conteúdo, os tamanhos das peças e o número do pregão referente ao fornecimento. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. DA CONTRATADA: 

5.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

5.1.1.1. A Contratada deverá efetuar a entrega dos produtos, em perfeitas condições, conforme especificações 

constantes no Edital e seus anexos, no prazo e local sem custos ao município, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos produtos, número da AF e número do empenho; 

5.1.1.2. Reparar corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidades, no 

todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

qualidade dos produtos no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos; 

5.1.1.3. Fornecer o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo 

ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

5.1.1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade e validade do produto, reservando à Secretaria 

Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

5.1.1.5. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da 

execução dos serviços decorrentes desta licitação; 

5.1.1.6. O Município de Major Vieira não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores ou quaisquer outros; 

5.1.1.7. A Empresa se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar ao Município de Major Vieira/SC, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato. 

5.2. DO CONTRATANTE: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.2.6. A administração do Município de Major Vieira não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. As empresas/licitantes deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus Anexos, antes da 

apresentação da proposta de preços, pois alegações de desconhecimento das disposições contidas nos 

aludidos documentos não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências 

severas encontradas em seus documentos de Habilitação ou na correspondente Proposta de Preços.  

6.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio solicitam a leitura do Edital e seus Anexos na íntegra, pois quaisquer 

alegações de desconhecimento posterior não serão consideradas. 

6.3. Dúvidas na interpretação deste TERMO DE REFERÊNCIA e demais esclarecimentos poderão ser esclarecidas 

pelo correio eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br. 
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6.4. Os esclarecimentos de dúvidas e decisões de recursos e/ou impugnações a respeito de condições do edital 

e de outros assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados na página web, no endereço 

http://www.majorvieira.sc.gov.br, ficando as licitantes obrigadas a acessá‐los para a obtenção das informações 

prestadas pelo Pregoeiro. 

 

 

Major Vieira/SC, 17 de agosto de 2022. 

 

 

 

______________________________________ 

ADILSON LISCZKOVSKI 

Prefeito Municipal 

 

  

http://www.majorvieira.sc.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 

ANEXO II 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

  

Ao Município de Major Vieira/SC 

PROCESSO. No: _______/2022 -  PREGÃO ELETRÔNICO No ______/2022  

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS ESPORTIVOS E UNIFORME 

DE JIU JITSU E MUAY THAI, UNIFORME PARA O CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA E 

CAMISETAS PERSONALIZADAS, DESTINADOS AO USO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS 

PROJETOS E AO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA/SC. 

 

 Nome/Razão:  

Endereço: Bairro: 

CEP: CNPJ: 

Fone/Fax: Email: 

Banco:  Agencia: c/c: 

Responsável: CPF: 

 

LOTE ... 

Item ESPECIFICAÇÃO Marca Qtde. 
Unidade/ 

embalagem 
Vl. Unit. Vl. Total 

1       

...       

Nota: Quando a marca do produto identificar o Licitante, poderá o mesmo usar a indicação de: “Marca Própria” 

DECLARAMOS: 

1. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da entrega da mesma; 

2. Forma de pagamento conforme Edital; 

3. Que conhecemos e aceitamos todas as condições estipuladas no Edital de Pregão Eletrônico N.º 030/2022 

em especial ao ANEXO I; 

4. Que no preço proposto estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, frete 

CIF), tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais, sindicais, lucros e para fiscais), serviços, salários, obrigações 

sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, seguro no local dos abastecimentos, 

garantia e todos os demais ônus necessários a perfeita satisfação do objeto deste Edital e ANEXO I -  TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

5. Que está plenamente ciente do teor e da extensão destas declarações aqui constantes e que detém plenos 

poderes e informações reais para firmá-la, e caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos 

comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para 

esse fim o Sr(a). _____________________, ocupante do cargo de _________________; CPF nº ____________________, 

residente___________________________ como representante legal desta empresa. 

 

LOCAL E DATA: ________________________________________________ 

Atenciosamente, Representante legal da Empresa / Nome e assinatura / Carimbo  

TOTAL DA PROPOSTA R$.......(....) 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 

 

ANEXO III  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Município de Major Vieira, Estado de Santa Catarina 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2022 

 

Pelo presente instrumento, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1. Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, inciso 

XXXIII do artigo 7ª. Da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 

partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 

ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

 

4. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 

grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do 

Município. 

 

5. Declaramos para atendimento a vedação disposta no Artigo 18, XII, Lei Federal 12.708/2012, que não 

possuímos servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 

no quadro societário. 

 

6. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

Portador(a) do RG sob nº xxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, cuja função/cargo é xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022. 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 

ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Município de Major Vieira, Estado de Santa Catarina 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº030/2022 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declara que, através de seu(s) responsável(is) 

legal(is) Sr.(s.)___________________________________, que: 

01 - Quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006. 

02 – Afirmamos que estamos enquadrados na condição (     )ME/(     )EPP, portanto 

temos, legalmente, o direito de participar da Licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

                                                   

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

NOME E CPF DO DECLARANTE 

........................................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 

ANEXO V 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°___/___ 

                                                                                                    

ÓRGÃO GESTOR: MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA -  SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Travessa Otacílio Fernandes de Souza, 210, Centro, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.392/0001-

27, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, brasileiro, residente e 

domiciliado no município de Major Vieira/SC, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

FORNECEDORA: ............., inscrita no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica CNPJ sob o nº ..............................., com 

sede na cidade de ...................................., Estado de (o) ....................., à (Rua, Avenida) ........................................., nº 

....................., representada neste ato pelo(a) .................., Senhor(a) ............, denominada DETENTORA. 

 

Considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, RESOLVE REGISTRAR OS 

PREÇOS da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, 

Lei Federal n.º 8.666/93 consolidada, e das demais normas legais aplicáveis, sendo os Decretos Municipal nº. 

1.663 de 26 de junho de 2015, que Regulamenta o Pregão, e o Decreto Municipal nº. 1.670 de 10 de agosto 

de 2015 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e do Processo Administrativo nº 054/2022, na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 030/2022, homologado em ...../..../2022 e, em conformidade com as 

disposições abaixo. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS ESPORTIVOS E UNIFORME DE JIU JITSU E MUAY THAI, UNIFORME PARA O CORPO DE 

BOMBEIRO MILITAR DE MAJOR VIEIRA E CAMISETAS PERSONALIZADAS, DESTINADOS AO USO DAS 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS PROJETOS E AO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO MUNICÍPIO DE 

MAJOR VIEIRA/SC, conforme especificações do Termo de Referência e estabelecidas na tabela abaixo. 

 

Item ESPECIFICAÇÃO Marca Qtde. 
Unidade/ 

embalagem 
Vl. Unit. Vl. Total 

1       

...       

1.3. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo 

ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto obedecida, a legislação pertinente, sendo assegurada 

ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, 

parágrafo 4º da lei 8.666/93. 

 

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata de Registro de Preços, 

como se nela estivessem transcritas, o Edital do Pregão Eletrônico nº 030/2022, e seus anexos, os 

documentos relacionados com a fase de Habilitação, a proposta apresentada pela Fornecedora, as 

Especificações do Objeto e demais documentos que integram o Processo Administrativo nº 054/2022.  

 

3. DO PRAZO DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 

assinatura da Ata de Registro de Preços, sendo prorrogado no encerramento do exercício de 2022, até 

completar este período, para efeito de adequação orçamentária. 

 

4. DO FORNECIMENTO 

4.1. A Secretaria solicitante comunicará a fornecedora da necessidade de aquisição do objeto, através da 

Autorização de Fornecimento, que realizará a entrega no prazo e local descrito na mesma. 

4.2. As condições gerais para fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

são aqueles definidos no Termo de Referência anexo I do Edital de Pregão Eletrônico 030/2022. 

 

5. DOS PREÇOS 

5.1. Os preços registrados da presente Ata são os quais estão relacionados no preambulo deste, conforme 

proposta da empresa signatária desta Ata, homologada no Pregão Eletrônico nº 030/2022, segundo a 

classificação final de cada fornecedor no Processo Licitatório supracitado, e servirão de base para futuras 

contratações, observadas as condições de mercado. 

5.2. É vedada à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura 

venham a ser constatado em sua proposta ou, ainda, decorrente das variações das quantidades previstas de 

acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

5.3 Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, equivalentes aos de mercado na data da apresentação da 

proposta e do oferecimento de lances, podendo haver alteração no valor, a fim de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato para que seja mantida a justa remuneração do fornecimento, 

conforme previsto na alínea “d”, inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93; 

5.4. A recomposição dos preços em razão de desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 

Preços, somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se 

houver a efetiva comprovação do aumento pela Fornecedora (requerimento, planilha de custos e documentos 

de suporte).  

5.5. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará a Empresa 

Fornecedora, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. 

5.6. Enquanto a solicitação de revisão de preço estiver sendo analisada, a Fornecedora não poderá suspender 

o fornecimento e o pagamento será realizado ao preço vigente. 

 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1. Para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto desta ata, serão empregadas as seguintes 

dotações orçamentárias, relativo ao orçamento do exercício de 2022:  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

7. DA LIBERAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento pelos serviços/fornecimento pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após a execução dos serviços/fornecimento, acompanhada 

da Autorização de Fornecimento e Empenho.  

7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.  

7.3. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros 

ou sua colocação em cobrança bancária.  

7.4. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número da AF, o número do Empenho e o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência.  

7.5. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

7.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.   

 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA EMPRESA FORNECEDORA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital de Pregão eletrônico nº 030/2022, 

seus anexos em especial ao anexo I – Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Será designada como responsável pela fiscalização da execução/fornecimento da entrega dos 

serviços/produtos objeto deste Edital, o(s) servidor(es) nomeado(s) por cada Secretaria solicitante, informando 

ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências 

que possam prejudicar o bom andamento do contrato; 

II - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e após conferência prévia do objeto contratado 

encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 

pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 

do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato ao gestor do contrato; 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora 

do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

9.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou 

do servidor designado para a fiscalização;  

9.4. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.  

9.5. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:  

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;  

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas abaixo:  

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte e/ou descumprir as exigências do edital ou 

da respectiva ata; 

b) Quando der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preço; 

c) Falir ou dissolver-se; 

d) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; ou 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 

10.2. Nos termos da Legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, o cancelamento da ata de registro 

de preços, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja 

comprovadamente a do Edital de Pregão Eletrônico nº 030/2022, indenizando o contratado pelos serviços 

até então efetuados. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais para execução dos serviços e fornecimento das peças, tais como os prazos para 

entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Detentora/Contratada e do Órgão Gerenciador/Contratada, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital. 

11.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC, para dirimir questões decorrentes desta Ata, com 

renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação 

introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

 

Assinam esta Ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 

pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

 

Major Vieira (SC),........... de .............. de ....... 

 

______________________________ 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

 

 

___________________________ 

Responsável Pela Empresa 

Detentora  
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 054/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2022 

ANEXO V 

 

MINUTA CONTRATO N°___/___ 

 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE JIU 

JITSU E MUAY THAI, QUAL CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

MAJOR VIEIRA E A EMPRESA 

____________________________________. 

 

PREÂMBULO -  DAS PARTES 

CONTRATANTE: 

 

CONTRATANTE: Pelo presente instrumento, o Município de Major Vieira , Estado de Santa Catarina, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 83.102.392/0001-27, com sede à Travessa Otacílio 

Florentino de Souza n.º 210 – Bairro Centro – na cidade de Major Vieira, Estado de Santa Catarina, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, brasileiro, casado, portador da Célula de 

Identidade RG nº 1.455.321 SSP-SC e inscrito no CPF sob o nº 494.023.829-68, residente e domiciliado em 

Major Vieira, doravante denominada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 00.000.000/0000-00 com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, 

portadora do RG 0.000.000 e inscrita no CPF nº 000.000.000-00, residente e domiciliado à rua xxxxxxxxxxxxxxxx, 

doravante denominada CONTRATADA, doravante denominado simplesmente CONTRATADA. 

 

Celebram entre si o presente instrumento de CONTRATO, mediante as Cláusulas e condições que aceitam, 

ratificam e outorgam. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente contrato tem seu fundamento legal no processo licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO n.° 030/2022, 

nos termos Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, 

e demais documentos que integram o processo têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. Tem por objeto este contrato, REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS E UNIFORME DE JIU JITSU E MUAY THAI, UNIFORME PARA O CORPO DE BOMBEIRO 

MILITAR DE MAJOR VIEIRA E CAMISETAS PERSONALIZADAS, DESTINADOS AO USO DAS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS NOS PROJETOS E AO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DO MUNICÍPIO DE MAJOR 

VIEIRA/SC. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

1. O preço total para o fornecimento dos itens relacionados no presente contrato é de R$ 00.000,00 

(XXXXXXXXXXXXXXXX). 

2. O pagamento pelos serviços/fornecimento pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após a execução dos serviços, acompanhada da 

Autorização de Fornecimento e empenho respectivo. 
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3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

4. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros 

ou sua colocação em cobrança bancária.  

5. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.  

6. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida 

e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

1. O presente contrato vigorará até a data de __________________, podendo ser prorrogado com fundamento no 

Art. 57 da Lei 8.666/93 atualizada, caso haja interesse da Administração, através de termos aditivos assinados 

entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO: 

1. Os quantitativos são estimados, não estando o Município de Major Vieira obrigado a retirada total da 

quantidade;  

2. O fornecimento pela vencedora do lote 1, deverá ser efetuado em até 60 (vinte) dias corridos após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento, visto a necessidade do pedido imediato de 40 kimonos e faixas, 

da qual constará a data de expedição, especificações, quantitativo, local onde deverá acontecer a entrega, 

preços unitários e totais. 

3. O fornecimento pela(s) vencedora(s) do lote 2, 3 e 4, deverá ser efetuado em até 20 (vinte) dias corridos 

após o recebimento da Autorização de Fornecimento, da qual constará a data de expedição, especificações, 

quantitativo, local onde deverá acontecer a entrega, preços unitários e totais. 

4. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e legislação pertinentes para cada um e 

apresentar as características originais do fabricante. Não serão aceitos produtos que tenham sofrido qualquer 

alteração em suas características originais. 

5. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6. Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:  

a) rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do memorial descritivo (Anexo I), 

determinando sua substituição; 

b) determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes.  

7. As irregularidades deverão ser sanadas imediatamente, quando o recebimento pela adjudicatária da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.  

8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos Artigos 

77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

9. Caso a licitante se recuse a entregar o bem proposto ou venha a fazê-lo fora das orientações ou 

especificação, a contratante, poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, optar pela 

convocação dos demais licitantes na ordem de classificação, ficando sujeita as penalidades previstas no art. 87 

da Lei Federal n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS: 

As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias, que poderão sofrer modificações em razão do ano financeiro:  

xxx 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VINCULAÇÃO: 

Este contrato vincula-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº. 030/2022, Processo Licitatório n° 054/2022, 

obrigando-se a CONTRATADA em manter durante a vigência deste, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

Parágrafo Primeiro: a CONTRATADA ficará obrigada a: 

1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

1.1. A Contratada deverá efetuar a entrega dos produtos, em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes aos produtos, número da AF e número do empenho; 

1.2. Reparar corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidades, no todo 

ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da qualidade 

dos produtos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

1.3. Fornecer o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou 

que impossibilite assumir o estabelecido; 

1.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade e validade do produto, reservando à Secretaria 

Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

1.5. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, 

bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da execução dos 

serviços decorrentes desta licitação; 

1.6. O Município de Major Vieira não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, fornecedores ou quaisquer outros; 

1.7. A Empresa se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

ao Município de Major Vieira/SC, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 

do contrato. 

Parágrafo Segundo: a CONTRATANTE, ficará obrigada a: 

1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado;  

5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6. A administração do Município de Major Vieira não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 

1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:  

1.1. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVIII, do art. 78, da Lei 

8.666/93;  

1.2. Amigavelmente, por acordo mútuo, não cabendo indenização a qualquer das partes, resguardado o 

interesse público;  

1.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;  
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Parágrafo Primeiro. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais, assegura ao contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;  

Parágrafo Segundo. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido   o 

contraditório e a ampla defesa;  

Parágrafo Terceiro. Fica reservado ao contratante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, 

desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam 

os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de 

reclamações ou indenização.  

Parágrafo Quarto. Em caso de inadimplemento superior a 90 (noventa) dias, a execução do presente contrato 

poderá ser suspensa.  

2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação judicial, 

sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:   

2.1. Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;   

2.2. Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios 

de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;   

2.3. Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem 

justificativa aceita pelo CONTRATANTE;   

2.4. Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 

desobediência da determinação da fiscalização, e   

2.5. Demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.  

3. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 

de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades 

legais cabíveis.   

 

CLAUSULA NONA – DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO: 

1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 

8.666/93, podendo ser aplicada as penalidades descritas no presente instrumento. A rescisão do presente 

CONTRATO se dará, independente de interpelação judicial:   

1.1. AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes desde que verificada a conveniência para o 

“CONTRATANTE”;   

1.2. UNILATERALMENTE, pelo CONTRATANTE diante do não cumprimento, por parte da “CONTRATADA”, das 

obrigações assumidas por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses previstas nos 

incisos do art. 78, da Lei nº 8666/93 e podendo ainda ser rescindido sempre que houver relevante interesse 

público do CONTRATANTE, sendo a “CONTRATADA” notificada com a antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias, sem qualquer direito à indenização ou reclamação. 

1.3. JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor.   

§ 1º - Não caberá qualquer direito indenizatório à rescisão amigável.   

§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.   

§ 3º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa.   

§ 4º - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro – A rescisão do contrato, salvo se amigável, implicará a apuração de perdas e danos, a 

perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  Nesses 

casos, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos serviços/fornecimento até a data da rescisão, podendo 

ser promovido o ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS: 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:   
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1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta;  

1.2. Não assinar o contrato, quando cabível;  

1.3. Apresentar documentação falsa;  

1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

1.6. Não mantiver a proposta;  

1.7. Cometer fraude fiscal;  

1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  

2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções nos termos da Lei nº 10.520, de 2002. 

4. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 

seguintes sanções contratuais: 

4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto da contratação;  

4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 

dois anos;  

4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 

cinco anos;  

5. Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, nos termos dos Artigos 86 e 87, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração 

pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.   

9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.   

10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993.  

12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior 

àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE: 



 

Página 78 de 80. 

 

São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no artigo 58 da Lei no 8.666/93, que as exercerá nos termos 

das normas referidas no preâmbulo deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO: 

Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título 

de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, 

inclusive os mesmos critérios.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.   

2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da Administração, se 

façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos 

parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.   

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – REAJUSTE: 

1. O Preço Contratado do Serviço permanecerá irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.  

2. Em havendo continuidade contratual fica estabelecido que o valor será reajustado pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC ou IPCA, o que apresentar o menor índice, sendo que o reajuste deverá ser 

solicitado pela CONTRATADA, mediante requerimento protocolado dentro de trinta dias antes do fim de cada 

período de doze meses.  

3. O reajuste será formalizado por apostilamento, de acordo com o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93. 

4. Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, a vigência do reajuste não poderá retroceder além da data 

do protocolo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato o responsável pela pasta da Secretaria 

de Administração o(a) Sr.(a) __________, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do 

contrato. 

2. Será designada como responsável pela fiscalização da execução/fornecimento da entrega dos 

serviços/produtos objeto deste Edital, o(s) servidor(es) nomeado(s) por cada Secretaria solicitante, informando 

ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:  

I - Acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências 

que possam prejudicar o bom andamento do contrato; 

II - Atestar, em documento hábil, o fornecimento e após conferência prévia do objeto contratado 

encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

III - Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

IV - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 

pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 

do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

VI - Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato ao gestor do contrato; 

3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do 

certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
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responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou 

do servidor designado para a fiscalização;  

5. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.  

6. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:  

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;  

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

Em 20 (vinte) dias, contados da assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo 

no D.O.M. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, e por outras normas 

de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que eventuais dúvidas 

sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão solucionadas por meio da aplicação 

do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função 

social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os 

princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) 

a ser protegido/tutelado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com 

renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação 

introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em duas 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam. 

 

 

Major Vieira (SC). ___ de __________ de 2022. 

 

 

Prefeito de Major Vieira 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 



 

Página 80 de 80. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


